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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 138/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 299, de 28 de Dezembro de
2001, inserindo o seguinte:

Assembleia Municipal de Borba.
Associação de Municípios do Vale do Minho.
Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Chaves.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Mangualde.
Câmara Municipal de Melgaço.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal de Monforte.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.
Câmara Municipal do Montijo.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Proença-a-Nova.
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal do Sardoal.
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Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sever do Vouga.
Câmara Municipal de Sines.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Velas.
Câmara Municipal de Vendas Novas.
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Alcoutim.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Caparica.

Junta de Freguesia de Cascais.
Junta de Freguesia de Charneca de Caparica.
Junta de Freguesia de Laranjeiro.
Junta de Freguesia de Mogadouro.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia de Palmela.
Junta de Freguesia do Pereiro.
Junta de Freguesia de Proença-a-Nova.
Junta de Freguesia de Rio Maior.
Junta de Freguesia de São Lourenço.
Junta de Freguesia do Sobralinho.
Junta de Freguesia do Socorro.
Junta de Freguesia de Urra.
Junta de Freguesia da Vila de Anta.
Junta de Freguesia da Vitória.
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da

Câmara Municipal de Tomar.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 1120/2001. — Encontrando-se vago o
lugar de secretário-geral do Ministério da Economia, por motivo de
cessação de funções do anterior titular, há necessidade de preencher
o respectivo lugar.

Considerando que a licenciada Maria da Conceição Albuquerque
Cardoso Reis Ventura é possuidora de reconhecidas capacidades de
gestão e técnicas aliadas a uma vasta experiência profissional, reunindo
desta forma adequado perfil para o desempenho do cargo:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1 do artigo 3.o
e da alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 149/99, de
22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de secretário-geral do Ministério da Economia a licenciada Maria
da Conceição Albuquerque Cardoso Reis Ventura, assessora do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

6 de Dezembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga
da Cruz.

Nota curricular de Maria da Conceição Reis Ventura

Habilitações:

Licenciatura em Direito pela Universidade Católica Portuguesa.
Pós-graduação em Administração Pública, pelo Instituto Nacional

de Administração.

Situação actual:

Assessora do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Eco-
nomia.

Carreira profissional:

Adjunta da Ministra da Saúde do XIV Governo Constitucional
de 1 de Novembro de 1999 a 3 de Julho de 2001.

Chefe do Serviço de Património e Aprovisionamento do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) de 1 de Abril
de 1998 a 31 de Outubro de 1999.

Assessora para os assuntos jurídico-orçamentais no Gabinete da
Secretária de Estado do Orçamento do XIII Governo Constitucional
entre 13 de Fevereiro de 1997 e 18 de Março de 1998.

Técnica superior sucessivamente na Secretaria-Geral do ex-MIE
e na Direcção-Geral da Administração Pública entre 1 de Dezembro
de 1996 e 12 de Fevereiro de 1997.

Secretária-geral-adjunta do Ministério da Indústria e Energia de
15 de Julho a 30 de Novembro de 1996.

Directora dos Serviços de Pessoal e Estruturas da Secretaria-Geral
do ex-MIE, sucessivamente em regime de substituição e em comissão
de serviço, entre 18 de Dezembro de 1987 e 14 de Julho de 1991.

Chefe de divisão para a área dos Recursos Humanos, em comissão
de serviço, de 25 de Maio de 1990 a 1 de Março de 1991; técnica
superior de 1.a classe interina de 15 de Abril de 1997 a 7 de Março
de 1988.

Técnica superior de 1.a classe, na sequência de concurso, de 7 de
Março de 1988 a 30 de Novembro de 1996.

Técnica superior de 2.a classe, por concurso externo, de 17 de
Janeiro de 1985 a 7 de Março de 1988.

Professora provisória da Escola Secundária de Cascais durante o
ano lectivo de 1983-1984, tendo leccionado ao 9.o, 10.o e 11.o anos
as disciplinas de Introdução à Economia, Relações Públicas e Intro-
dução ao Direito.

Outras actividades:

Representante do ex-Ministério da Indústria e Energia na Comissão
Intersectorial de Formação e no Grupo de Trabalho para o Controlo
das Receitas do Estado.

Vogal do conselho fiscal da Portucel-Recicla, AS, de 1993 a 1996.
Presidente da mesa da assembleia geral da Gescartão, SGPSS, de

1993 a 1996.

Experiência profissional:

Possui experiência nas várias áreas de gestão comum da Admi-
nistração Pública, salientando-se as responsabilidades cometidas e tra-
balhos efectuados ao longo das funções que foi exercendo em matéria
de gestão de recursos humanos, gestão orçamental, área do património
e aprovisionamento e vertente da organização estrutural de serviços
e organismos.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 26 390/2001 (2.a série). — Considerando a pro-
ximidade da celebração do Natal e a tradição de concessão de tole-
rância de ponto por esta ocasião:

Assim, determino que ao abrigo do despacho de delegação de pode-
res do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, seja concedida
tolerância de ponto nos dias 24, 26 e 31 de Dezembro de 2001 aos
funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos serviços
desconcentrados da administração central sediados na Região Autó-
noma dos Açores.

10 de Dezembro de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 391/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de assegurar a continuação do processo de criação de novas
condições para as instalações dos serviços consulares externos, renovo
o mandato do trabalho para a implementação da imagem e moder-
nização das chancelarias consulares (GIM) constituído pelo despacho
n.o 616/MNE/98, de 30 de Dezembro, que funciona na dependência
e sob orientação do Secretário de Estado das Comunidades Portu-
guesas, coordenado funcional e administrativamente pelo director-
-geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas e
tecnicamente por Ana Cristina Rodrigues Neves de Noronha Afonso
de Barros, assessora do Gabinete do Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas.

1 — AO GIM caberá, especialmente:

a) A elaboração dum plano de implementação de imagem para
2002, onde sejam definidos os objectivos a atingir, o planea-
mento das acções a desenvolver e os meios humanos e mate-
riais a afectar;

b) A análise e a estruturação de implementação da imagem pelos
diversos postos e secções consulares;

c) De acordo com as prioridades superiormente definidas, a
calendarização das acções a desenvolver e a gestão dos meios
humanos e materiais necessários à implementação da nova
imagem;

d) A elaboração de um manual de normas, onde será discri-
minada, nas diversas áreas, a normalização da imagem dos
postos e secções consulares.

2 — O GIM poderá propor o recurso a consultores e a auditores
externos especializados, se disso sentir necessidade para a realização
das suas tarefas.

3 — A aquisição de equipamento de escritório, ou de serviços espe-
cializados de arquitectura ou obras de construção civil a realizar pelos
postos e secções consulares, deverá ser precedida de análise e parecer
prévio do GIM.

4 — O GIM exercerá as suas funções até 31 de Dezembro do cor-
rente ano, podendo o respectivo mandado ser renovado.

5 — Com a dissolução do GIM todos os documentos produzidos
transitam para o arquivo da DGACCP.

O presente mandato tem a duração de um ano e produz efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2002.

12 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 26 392/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero o adjunto do meu Gabinete Horácio Martins do Vale César.

13 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 26 393/2001 (2.a série):

Maria do Rosário Santos Solano de Sousa Guedes, técnica superior
principal do quadro do Instituto Nacional de Administração — des-
pacho de 12 de Dezembro de 2001 requisitando-a para desempenhar
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funções no Departamento de Assuntos Jurídicos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2002. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 26 394/2001 (2.a série):

Teresa Alexandra Alves Martins Lopes Mateus — despacho de 12 de
Dezembro de 2001 nomeando-a definitivamente na categoria de
técnico superior de 2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida
Ribeiro.

Rectificação n.o 2888/2001. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 154-A/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 150, de 30 de Junho de 2001, a p. 10 864-(6), cols. 1, 2, 3 e 4,
rectifica-se que onde se lê «Maria Eduarda Dias de Oliveira, assistente
administrativa principal, 5.o, 255» deve ler-se «Maria Eduarda Dias
de Oliveira, assistente administrativa principal, 5.o, 255, e a partir
de 1 de Abril de 2001, assistente administrativa especialista, 3.o, 265».

12 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 395/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 21.o do Estatuto do Instituto de Seguros de Portugal, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de Novembro, as remu-
nerações e demais regalias dos membros do conselho directivo do
Instituto de Seguros de Portugal são fixadas por despacho do Ministro
das Finanças, devendo ser equivalentes às dos membros dos órgãos
de administração das restantes autoridades de supervisão financeira.

Assim, determino o seguinte:

1) A remuneração do presidente do conselho directivo do Ins-
tituto de Seguros de Portugal é equiparado à remuneração

do vice-governador do Banco de Portugal responsável pela
supervisão bancária;

2) A remuneração do vice-presidente do conselho directivo do
Instituto de Seguros de Portugal é fixada em 92,5 % da remu-
neração do seu presidente;

3) A remuneração dos vogais do conselho directivo do Instituto
de Seguros de Portugal é fixada em 85 % da remuneração
do seu presidente;

4) O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Dezembro
de 2001.

11 de Dezembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 26 396/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 18 058/99, de 26 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 218, de 17 de Setembro de 1999, foi nomeado o Prof.
Engenheiro Carlos Manuel de Almeida Cabral vogal da Comissão
de Fiscalização do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas.

Revelando-se necessário proceder à sua substituição, haverá que
alterar o referido despacho em conformidade.

Assim, nos termos do artigo 16.o dos Estatutos daquele Instituto,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 414/93, de 23 de Dezembro, nomeio
o Dr. Rui Tainha Ribeiro do Rosário para vogal da Comissão de
Fiscalização do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvol-
vimento da Agricultura e Pescas.

11 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 397/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2001, proferido nos termos do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação
da técnica de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério das Finanças Filomena Paula Seromenho da Silva San-
tos, de acordo com o seguinte mapa:

Nome

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Filomena Paula Seromenho da Silva Santos Técnica de 1.a classe . . . . . . 2 355 T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400

Lugar vago no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, aprovado pela Portaria n.o 440-A/99, de 17 de Junho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 15 634/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 22 de Novembro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Maria Cidália Alves Abelha, perita tributária de 2.a classe supranu-
merária do quadro da Direcção-Geral dos Impostos — autorizada
a passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 15 635/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos, de 22 de Novembro de 2001:

Augusta Monteiro Almeida Henriques, do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Informática — transferida para a categoria de operário

principal da carreira de operário altamente qualificado, escalão 3,
índice 245, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos,
ficando afecta aos Serviços Centrais.

12 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 15 636/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 2001 do subdirector-geral, em substituição do
director-geral:

Albino Guerreiro Batista, inspector tributário principal — nomeado
em regime de substituição no cargo de chefe da Divisão de Pre-
venção e Inspecção Tributária II da Direcção de Finanças de Setú-
bal, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Rectificação n.o 2889/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 995/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 12 de Dezembro de 2001, a p. 20 583, rectifica-se que
onde se lê «546 José Carlos Pais Carvalho [. . . ] 12,837 500» deve
ler-se «546 José Carlos Pais Carvalho [. . . ] 12,925 500».

12 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho n.o 26 398/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 3
do despacho n.o 22 265/2001 (2.a série), de 26 de Setembro, do Secre-
tário de Estado do Orçamento, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 29 de Outubro de 2001, delego e subdelego
nos subdirectores-gerais adiante identificados as seguintes compe-
tências:

1.1 — No licenciado Luís Manuel Correia Abrantes Pinheiro a coor-
denação e os poderes que me estão legalmente conferidos relativa-
mente aos assuntos que correm pela Direcção de Serviços de Com-
participações e pela Direcção de Serviços de Gestão Financeira e
Patrimonial, designadamente para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar toda a correspondência relativa aos processos que
correm pelos serviços sob a sua coordenação;

b) Autorizar as comparticipações em despesas por apoio domi-
ciliário e por internamento em lares, bem como a atribuição
das prestações previstas na alínea d) do n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho;

c) Praticar os actos constantes dos n.os 23, 25, 26, 27, 29, 34
e 35 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Autorizar as alterações orçamentais da competência do
director-geral;

e) Autorizar as despesas com obras e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 5000 contos;

f) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão
dos departamentos sob a sua coordenação e quando os cargos
dirigentes das unidades orgânicas que integram os mesmos
não se encontrem providos;

g) Injustificar faltas e autorizar as alterações ao plano anual
de férias, no que se refere ao pessoal afecto aos serviços
sob a sua coordenação;

h) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto aos
serviços sob a sua coordenação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e que não impliquem encargos.

1.2 — No licenciado António José Henriques Filipe a coordenação
e os poderes que me estão legalmente conferidos relativamente aos
assuntos que correm pela Direcção de Serviços de Beneficiários, pela
Direcção de Serviços de Administração, pela Direcção de Serviços
de Sistemas de Informação e pela Divisão de Informação e Relações
Públicas, designadamente para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar toda a correspondência relativa aos processos que
correm pelos serviços sob a sua coordenação;

b) Autorizar a inscrição de beneficiários e a manutenção, alte-
rações, suspensão e anulação dessa qualidade, bem como a
emissão dos cartões de identificação;

c) Autorizar a emissão de todos os formulários previstos no
Regulamento (CE) n.o 1606/98, do Conselho, de 29 de Junho,
com excepção dos formulários E-112;

d) Celebrar acordos nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decre-
to-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, bem como proceder
à respectiva homologação;

e) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão
dos departamentos sob a sua coordenação e quando os cargos
dirigentes das unidades orgânicas que integram os mesmos
não se encontrem providos;

f) Injustificar faltas e autorizar as alterações ao plano anual
de férias, no que se refere ao pessoal afecto aos serviços
sob a sua coordenação;

g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto aos
serviços sob a sua coordenação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e que não impliquem encargos;

h) Assinar os termos de aceitação do pessoal, salvo nos casos
do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os dispositivos legais em
vigor.

1.3 — Na licenciada Maria do Rosário Furtado Soares Quítalo Mar-
vão a coordenação e os poderes que me estão legalmente conferidos
relativamente aos assuntos que correm pela Direcção de Serviços de
Prestadores de Cuidados de Saúde e pelo Departamento de Con-
sultoria Médica e Verificação da Doença, designadamente para a
prática dos seguintes actos:

a) Assinar toda a correspondência relativa aos processos que
correm pelos serviços sob a sua coordenação;

b) Autorizar a emissão de formulários E-112 e o recurso aos
cuidados médicos no estrangeiro nos termos do n.o 1 do
artigo 31.o e artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25
de Fevereiro;

c) Celebrar acordos nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;

d) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão
dos departamentos sob a sua coordenação e quando os cargos
dirigentes das unidades orgânicas que integram os mesmos
não se encontrem providos;

e) Injustificar faltas e autorizar as alterações ao plano anual
de férias, no que se refere ao pessoal afecto aos serviços
sob a sua coordenação;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto aos
serviços sob a sua coordenação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e que não impliquem encargos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, ficando por esta meio ratificados os actos entretanto pra-
ticados pelos subdirectores-gerais da ADSE acima identificados no
âmbito da delegação e subdelegação de competências.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Rectificação n.o 2890/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 23 812/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 272, de 23 de Novembro de 2001, referente à
nomeação de assistentes administrativos especialistas do quadro de
pessoal da ADSE.

Assim, onde se lê «Maria de Lurdes Silva Oliveira Monteiro» deve
ler-se «Maria de Lourdes Silva Oliveira Monteiro».

19 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 28/2001. — Norma n.o 20/2001-R — seguro obri-
gatório de responsabilidade civil das agências de câmbios. — Conside-
rando que, de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 3/94, de 11 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 53/2001, de 15 de Fevereiro, o aviso do Banco
de Portugal n.o 3/2001, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
de 20 de Março de 2001, prevê, na alínea c) do n.o 1, que as agências
de câmbios que pretendam prestar serviços de transferência de
dinheiro de e para o exterior devem segurar a responsabilidade civil
que possa derivar desta actividade.

Tendo em atenção que se entende conveniente regulamentar de
forma mais específica algumas cláusulas, essenciais para definir os
contornos técnicos da obrigação de segurar, garantindo a segurabi-
lidade dos riscos que lhe estão subjacentes;

O Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de
Novembro, e ouvidos o Banco de Portugal e a Associação Portuguesa
de Seguradores, emite a seguinte norma regulamentar:

1 — O contrato de seguro de responsabilidade civil a que se refere
a alínea c) do n.o 1 do aviso do Banco de Portugal n.o 3/2001, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 20 de Março de 2001, tem
por objecto a garantia da responsabilidade civil emergente da acti-
vidade do segurado na sua qualidade de agência de câmbios no que
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se refere aos serviços de transferências de dinheiro de e para o exterior,
nos termos da legislação especial aplicável.

2 — O contrato de seguro deve observar as seguintes características:

a) Capital mínimo de E 250 000, respeitante a cada anuidade,
independentemente do número de sinistros ocorridos e do
número de lesados envolvidos;

b) Âmbito territorial correspondente aos territórios para os quais
é válida a autorização do segurado para o exercício da sua
actividade, conforme ficar indicado nas condições especiais
ou particulares da apólice.

3 — A cobertura pode ser limitada aos sinistros causados por even-
tos ocorridos durante a vigência da apólice desde que reclamados
até um ano após a cessação do contrato.

4 — A apólice pode excluir os seguintes danos:

a) Causados aos sócios, gerentes, legais representantes ou agen-
tes da pessoa colectiva cuja responsabilidade se garanta;

b) Causados a quaisquer pessoas cuja responsabilidade esteja
garantida por este contrato, bem como ao cônjuge, pessoa
que viva em união de facto com o segurado, ascendentes
e descendentes ou pessoas que com eles coabitem ou vivam
a seu cargo;

c) Decorrentes de custas e quaisquer outras despesas prove-
nientes de procedimento criminal, fianças, coimas, multas,
taxas ou outros encargos de idêntica natureza;

d) Ocorridos em consequência de guerra, greve, lock-out, tumul-
tos, comoções civis, assaltos em consequência de distúrbios
laborais, sabotagem, terrorismo, actos de vandalismo, insur-
reições civis ou militares ou decisões de autoridades ou de
forças usurpando a autoridade e hi-jacking;

e) Decorrentes de despesas com a defesa e reclamação dos direi-
tos do segurado.

5 — A apólice pode incluir uma franquia não oponível a terceiros
lesados ou aos seus herdeiros.

6 — Pode ser previsto o direito de regresso da seguradora contra
o civilmente responsável, nos seguintes casos:

a) Responsabilidade por danos decorrentes de actos ou omissões
dolosas do segurado ou de pessoas por quem este seja civil-
mente responsável;

b) Quando a responsabilidade decorrer de actos e omissões pra-
ticados pelo segurado ou por pessoa por quem este seja civil-
mente responsável, quando praticados em estado de demência
ou sob a influência do álcool, de estupefacientes ou outras
drogas ou produtos tóxicos;

c) Pelas indemnizações liquidadas relativamente a responsabi-
lidades decorrentes de sigilo profissional, nomeadamente pelo
acesso e utilização indevido a programas informáticos e infor-
mações de clientes.

7 — O contrato de seguro caduca automaticamente na data em
que:

a) Caduque a autorização legal da agência de câmbios para
operar;

b) Seja revogada pelo Banco de Portugal a autorização referida
na alínea anterior;

c) Cesse voluntariamente a actividade da agência de câmbios.

6 de Dezembro de 2001. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 1121/2001. — O PM 212/Lisboa — Ane-
xos ao Quartel da Ameixoeira foi arrematado em hasta pública, em
6 de Dezembro de 2000, pelo valor de 11 450 000$.

De acordo com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 32/99,
de 5 de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto,
75 % das receitas pecuniárias obtidas com a alienação de imóvies
revertem para o Ministério da Defesa Nacional, para além do previsto
no n.o 3 deste mesmo artigo.

Nos termos do disposto no n.o 2 o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 32/99,
de 5 de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto,
cabe aos Ministros das Finanças e da Defesa Nacional, mediante des-
pacho conjunto, decidir qual o destino a dar ao produto da receita
que cabe ao Ministério da Defesa Nacional devida pela alienação
do PM 212/Lisboa — Anexos ao Quartel da Ameixoeira.

Nestes termos determina-se que o montante de 7 574 175$ seja
afecto ao Ministério da Defesa Nacional (capítulo 01, divisão 05,
subdivisão 01).

12 de Dezembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 1122/2001. — O Decreto-Lei n.o 466/88,
de 15 de Dezembro, extinguiu a Comissão Reguladora dos Produtos
Químicos e Farmacêuticos, o Instituto dos Produtos Florestais e o
Instituto dos Têxteis, organismos que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 141/79, de 22 de Maio, eram responsáveis pelos encargos com
as pensões complementares de reforma atribuídas ao seu pessoal.

Considerando que o mencionado Decreto-Lei n.o 466/88 cometeu
à Caixa Geral de Aposentações os encargos relativos às pensões com-
plementares de aposentação e reforma do pessoal dos organismos
extintos, mediante compensação a atribuir por despacho conjunto dos
Ministros das Finanças, da Indústria e Energia e do Comércio e
Turismo;

Considerando ainda que, de harmonia com o disposto na alínea a)
do artigo 63.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 85/2001, de 4 de Agosto, que
aprovou o Orçamento do Estado para 2001, o Governo está auto-
rizado, através do Ministro das Finanças, a regularizar responsabi-
lidades decorrentes de situações do passado, designadamente as que
se prendem com obrigações assumidas por serviços e organismos dota-
dos de autonomia administrativa e financeira extintos;

Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 466/88, de 15 de Dezembro, e da alínea a) do
artigo 63.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 85/2001, de 4 de Agosto, determina-se o
seguinte:

1 — É fixado em 2 953 774 662$ o montante global a entregar à
Caixa Geral de Aposentações a título de compensação pelos encargos
assumidos com as pensões complementares de reforma do pessoal
dos organismos extintos pelo Decreto-Lei n.o 466/88, de 15 de Dezem-
bro, que se distribuem da seguinte forma:

a) O montante de 829 265 201$, relativo ao pessoal da Comissão
Reguladora dos Produtos Químicos e Farmacêuticos;

b) O montante de 1 121 501 197$, relativo ao pessoal do Instituto
dos Produtos Florestais;

c) O montante de 1 003 008 264$, relativo ao pessoal do Instituto
dos Têxteis.

2 — O montante em causa é regularizado parcialmente por uti-
lização do saldo de liquidação disponível no valor de 12 444 756$,
sendo o remanescente regularizado por emissão de dívida pública.

12 de Dezembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga da
Cruz.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1123/2001. — A fileira da produção e
comercialização dos «Citrinos do Algarve» tem vindo a evidenciar
um dinamismo apreciável em consonância com o esforço de inves-
timento que nos últimos anos se tem verificado na modernização
dos pomares. No entanto, um conjunto de situações anómalas, por
um lado ligadas a condições climáticas desfavoráveis e, por outro,
a insuficiências de natureza organizacional, tem afectado o normal
escoamento e valorização da produção.

Importa, pois, valorizar a única produção de citrinos do País com
indicação geográfica protegida, que hoje representa já cerca de 80 %
da produção nacional, consolidando o esforço de organização do sector
e a afirmação, através do apoio a acções promocionais da qualidade
dos «Citrinos do Algarve» no mercado internacional.

Com estes apoios, de natureza excepcional e transitória, uma vez
que, a curto prazo, os operadores terão ao dispor um conjunto de
apoios comunitários destinados à promoção de produtos agrícolas,
pretende o Governo estimular a criação e o reforço de competências
nas organizações do sector no domínio do controlo dos canais de
distribuição, do conhecimento dos mercados e da promoção dos citri-
nos do Algarve, por forma que aquelas se tornem sustentadas.
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Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1 — É estabelecida uma ajuda a fundo perdido, a pagar pelo Ins-
tituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) aos expor-
tadores de «Citrinos do Algarve» para mercados preferenciais de
países reconhecidamente não produtores de citrinos, como compen-
sação pela utilização de uma embalagem normalizada na comercia-
lização de fruta com a indicação geográfica protegida «Citrinos do
Algarve», bem como pelo desenvolvimento de acções promocionais
nesses mercados.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 9, a ajuda a conceder pode
revestir as seguintes modalidades:

2.1 — Um subsídio de E 0,72 por cada embalagem de 12 kg de
peso líquido utilizada ou de montante directamente proporcional, no
caso de serem utilizadas embalagens de peso líquido diferente. Este
subsídio beneficiará de uma majoração de E 0,18 por embalagem de
12 kg ou de montante directamente proporcional ao peso líquido,
se a exportação for efectuada por organizações de segundo grau.

2.2 — Um apoio financeiro até ao máximo de 75 % do custo efec-
tuado com acções promocionais inovadoras nos mercados de expor-
tação previamente definidos pela UNIPROFRUTAL e desenvolvidas
sob a sua responsabilidade.

3 — As embalagens promocionais referidas no n.o 2.1 deverão expli-
citar, em português e noutra língua estrangeira, as seguintes menções,
de forma bem destacada:

«Citrinos do Algarve»;
«Produto de Portugal»;
«Indicação Geográfica Protegida».

4 — O subsídio previsto no n.o 2.1 é aplicável às exportações de
«Citrinos do Algarve» acondicionados nos termos do presente des-
pacho e destinados ao consumo em fresco.

5 — Apenas se consideram elegíveis, para efeitos de atribuição dos
subsídios referidos nos n.os 2.1 e 2.2, respectivamente, as exportações
cuja data da aceitação da mercadoria se situe entre 1 de Outubro
de 2001 e 30 de Setembro de 2002 e as acções promocionais efectuadas
no mesmo período.

6 — São elegíveis, para efeitos do apoio referido no n.o 2.2, as
acções promocionais orientadas para mercados alvo na União Euro-
peia tendo em vista a consolidação das acções já empreendidas em
anos anteriores, nomeadamente através da concretização de contratos
de exportação.

7 — Os operadores que pretendam candidatar-se ao subsídio pre-
visto no n.o 2.1 deverão apresentar o seu pedido ao INGA, acom-
panhado da seguinte documentação:

Comprovativo da efectivação da exportação e da chegada da
mercadoria ao destino;

Declaração emitida pela UNIPROFRUTAL que ateste terem
sido utilizadas as embalagens normalizadas referidas no n.o 3;

Certificado de identificação geográfica protegida emitido pela
entidade competente.

8 — As organizações que pretendam beneficiar do apoio previsto
no n.o 2.2 deverão apresentar a sua candidatura ao INGA, em impresso
próprio, acompanhado de uma memória descritiva e justificativa e
de um orçamento previsional das acções a realizar.

9 — O montante global máximo da ajuda à promoção dos «Citrinos
do Algarve» a conceder nos termos dos números anteriores é de
E 200 000, dos quais E 185 000 destinados ao pagamento do subsídio
referido no n.o 2.1, devendo o INGA proceder, se for caso disso,
ao rateio proporcional desta verba em função das quantidades expor-
tadas, e E 15 000 afectos ao apoio financeiro referido no n.o 2.2 para
acções aprovadas até ao limite desta verba.

10 — Os pedidos de atribuição do subsídio, devidamente acom-
panhados da documentação a que se refere o n.o 7 deste despacho,
só poderão ser aceites desde que sejam entregues no INGA até 31
de Outubro de 2002.

11 — O pagamento do subsídio será efectuado pelo INGA no prazo
de 60 dias após a data referida no número anterior.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado da Agricultura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 26 399/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional de 29 de Outubro de 2001, proferido nos
termos dos n.os 2, alínea a), e 4 do artigo 62.o da Lei n.o 5/99, de

27 de Janeiro, é nomeado, em comissão de serviço, no cargo de
2.o comandante do Comando Metropolitano da PSP de Lisboa o supe-
rintendente M/100142, José Gaspar Fernandes. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 26 400/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 20 de Novembro
de 2001, é nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de coman-
dante do Comando Equiparado da Polícia de Segurança Pública de
Angra do Heroísmo o subintendente M/100051, José Casimiro Matias
David, sendo exonerado na mesma data das funções que actualmente
exerce.

4 de Dezembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Comissão de Planeamento do Transporte Marítimo
de Emergência

Rectificação n.o 2891/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 19 069/2001 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «n.o 16 430/2001 (2.a série)» deve ler-se «n.o 16 340/2001
(2.a série)».

28 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Manuel
dos Santos Alves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 26 401/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de 23 de Março de 2001, por delegação,
e do presidente da Câmara Municipal de Pombal de 18 de Abril
de 2001 e cumpridas as formalidades estabelecidas no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho:

Alda Mónica Gonçalves Coutinho do Carmo Carminé, engenheira
técnica civil de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico civil
do quadro da Câmara Municipal de Pombal — transferida para
idêntica categoria e carreira para o quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Centro desta Direcção-Geral, ao
abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 26 402/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o mestre Mário Simões Barata para prestar
colaboração ao meu Gabinete no âmbito da sua especialidade.

O agora nomeado auferirá, com sujeição aos descontos legais, a
remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos subsídios
de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto de
gabinete.

O nomeado é autorizado a exercer as funções a que alude o n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.



N.o 299 — 28 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 21 385

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 26 403/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo para
exercer funções de secretariado a assistente administrativa especialista
do quadro desta Inspecção-Geral Aida de Palma Soeiro de Barros,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspec-
tor-Geral, Costa Jónatas.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 15 637/2001 (2.a série). — Por deliberação de 5 de
Dezembro de 2001 do conselho directivo do Instituto Geológico e
Mineiro:

Luís Manuel Plácido Martins, director do Departamento de Pros-
pecção de Minérios Metálicos — nomeado, em regime de substi-
tuição e acumulação, director do Departamento de Prospecção de
Rochas e Minerais não Metálicos, sem qualquer acréscimo de
remuneração.

11 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão,
Rui Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 15 638/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2001 do presidente do conselho de directivo do INETI:

Susana Vicente Portugal Martins de Figueiredo, técnica profissional
de 2.a classe do quadro de pessoal do INETI, encontrando-se a
exercer em regime de comissão de serviço extraordinária as funções
de estagiário da carreira técnica do mesmo Instituto — nomeada
definitivamente técnica de 2.a classe da carreira técnica do mesmo
quadro, escalão 1, índice 285. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 15 639/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 da Ministra do Planeamento:

Francisco Manuel Belfo Malhado, desenhador especialista do quadro
de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo — autorizado o regresso da situação
de licença sem vencimento de longa duração, ficando posicionado
no escalão 1/260 da tabela de vencimentos do regime geral da função
pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Despacho n.o 26 404/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o artigo 25.o e o n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, com
a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96, de 13 de
Agosto, tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, e ao abrigo do disposto no n.o 3
do despacho n.o 19 315/2001, do Secretário de Estado da Educação,
de 14 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Setembro de 2001, subdelego no coordenador do Núcleo de Ensino
Português no estrangeiro, licenciado Manuel António da Silva Fer-
reira, a competência referida no n.o 6.o da Portaria n.o 367/98, de
29 de Junho.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados até à data da
publicação do presente despacho.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 405/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o artigo 25.o e o n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, com
a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96, de 13 de
Agosto, tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, e ao abrigo do disposto no n.o 3
do despacho n.o 19 315/2001, do Secretário de Estado da Educação,
de 14 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Setembro de 2001, subdelego na coordenadora do Núcleo da Edu-
cação Pré-Escolar, licenciada Maria Paula Monteiro Leitão Aguiar,
a competência prevista no Decreto-Lei n.o 66/90, de 20 de Agosto,
para confirmação dos diplomas de educadores de infância emitidos
por estabelecimentos particulares e verificação do cumprimento das
normas aplicáveis a esses diplomas.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados até à data da
publicação do presente despacho.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 406/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o artigo 25.o e o n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, com
a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96, de 13 de
Agosto, tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, e ao abrigo do disposto no n.o 3
do despacho n.o 19 315/2001, do Secretário de Estado da Educação,
de 14 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Setembro de 2001, subdelego na coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Pedagógica e Apoios Educativos, licenciada Madalena Maria
de Baptista Pereira, as seguintes competências:

Autorizar a dispensa da prestação de exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados
pelo Decreto-Lei n.o 37 029, de 25 de Agosto de 1948;

Autorizar as transferências e confirmar os certificados de habi-
litações dos alunos, em conformidade com o estipulado no
n.o 1 do artigo 3.o e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 293-C/86,
de 12 de Setembro, respectivamente;

Certificar as habilitações literárias dos alunos;
Decidir sobre processos de equiparação de habilitações adqui-

ridas no sistema de ensino português, ainda que ministrado
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

Decidir sobre processos de equiparação de habilitações adqui-
ridas em sistemas de ensino estrangeiro em escolas públicas
ou privadas.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados até à data da
publicação do presente despacho.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 407/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o disposto no artigo 25.o e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de
26 de Abril, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96,
de 13 de Agosto, e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, e ao abrigo do
disposto no n.o 3 do despacho n.o 19 315/2001, do Secretário de Estado
da Educação, de 14 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Setembro de 2001, subdelego na coordenadora
do Núcleo de Organização Curricular e Formação, licenciada Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes, a competência prevista no Decre-
to-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, para homologar as classificações
dos docentes que concluíram a profissionalização em serviço, bem
como as alterações a essas classificações, nos processos em que a
decisão for ainda da responsabilidade deste Departamento, bem como
a competência para promover a respectiva publicação no Diário da
República.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados pela mesma coor-
denadora até à data do presente despacho.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 408/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o disposto com o artigo 25.o e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26
de Abril, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96,
de 13 de Agosto, e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego na coor-
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denadora do Núcleo de Organização Pedagógica e Apoios Educativos,
licenciada Madalena Maria de Baptista Pereira, na coordenadora do
Núcleo de Educação Pré-Escolar, licenciada Maria Paula Monteiro
Leitão Aguiar, no coordenador do Núcleo do Ensino Português no
Estrangeiro, licenciado Manuel António da Silva Ferreira, na coor-
denadora do Núcleo de Orientação Educativa e Educação Especial,
licenciada Maria Filomena Fernandes Costa Pereira, na coordenadora
do Núcleo de Educação Recorrente e Extra-Escolar, licenciada Antó-
nia Maria Cid Trindade, na coordenadora do Núcleo do Ensino Par-
ticular e Cooperativo, licenciada Maria Júlia Wheelhouse Castelão
de Lima, e na coordenadora do Núcleo de Organização Curricular
e Formação, licenciada Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes, as
competências previstas:

a) Nos n.os 14, 15, 16 e 17, e, ainda, quando não envolvam des-
pesas, nos n.os 18 e 21, desde que integradas em plano ou
projecto previamente aprovado, do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte que se refere a funcionários
e agentes em serviço no Departamento da Educação Básica
e colocados sob a sua directa competência;

b) No n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

c) No n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril;

sem prejuízo da observância das orientações genéricas emanadas pela
direcção do Departamento.

2 — Delego ainda nos referidos coordenadores competência para
autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços previstas no
plano de actividades para o núcleo respectivo até ao limite de 100 000$.

3 — A realização de despesas no âmbito das competências dele-
gadas, para além das restrições referidas no n.o 1, alínea a), e dentro
dos limites estabelecidos no n.o 2, fica ainda condicionada a prévia
informação da Repartição Administrativa sobre o respectivo cabi-
mento.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados até à data da
publicação do presente diploma.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 409/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o disposto no artigo 25.o e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de
26 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 134/96, de 13 de Agosto, tendo em atenção o disposto nos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e ao abrigo
do disposto no n.o 3 do despacho n.o 19 315/2001, do Secretário de
Estado da Educação, de 14 de Agosto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 14 de Setembro de 2001, delego e subdelego com
o direito de avocar, na directora-adjunta licenciada Maria Isabel de
Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes e relativamente aos Núcleos
de Organização Curricular e Formação (NOCF), Organização Peda-
gógica e Apoios Educativos (NOPAE), Ensino Particular e Coope-
rativo (NEPC), Ensino Recorrente e Extra-Escolar (NEREE), as com-
petências previstas para o director-geral no mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com excepção das referidas nos n.os 1
a 5, 7, 10 e 19, as competências atribuídas ao director do Departamento
noutras leis ou regulamentos e, bem assim, as competências que me
são atribuídas pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e para
autorizar o pagamento de despesas previamente autorizadas.

2 — Ratifico os actos praticados pela directora-adjunta até à data
da publicação do presente despacho, no âmbito definido pelo número
anterior.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 410/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
o disposto no artigo 25.o e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26
de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96,
de 13 de Agosto, tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, e ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do despacho n.o 19 315/2001, do Secretário de Estado
da Educação, de 14 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, de 14 de Setembro de 2001, delego e subdelego, com o
direito de avocar, no director-adjunto licenciado Vasco Rui Mendes
de Brosque Graça, relativamente aos Núcleos do Ensino Português
no Estrangeiro (NEPE), Orientação Educativa e Educação Especial
(NOEEE) e Educação Pré-Escolar (NEP), as competências previstas
para o director-geral no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com excepção das referidas nos n.os 1 a 5, 7, 10 e 19, as
competências atribuídas ao director do Departamento noutras leis
ou regulamentos e, bem assim, as competências que me são atribuídas
pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e para autorizar o paga-
mento de despesas previamente autorizadas.

2 — Ratifico os actos praticados pelo director-adjunto até à data
da publicação do presente despacho, no âmbito definido pelo número
anterior.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 411/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos
coordenadores dos núcleos a assinatura de correspondência relativa
aos assuntos consignados na Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, com
excepção:

Da correspondência dirigida aos gabinetes dos membros do
Governo;

Da correspondência relativa a assuntos da administração de pes-
soal, financeira e patrimonial;

Da correspondência que expresse uma posição da Administração,
quando essa posição não tenha antes sido definida por órgão
competente ou que envolva a assunção de compromissos
quanto a futuras actuações da Administração.

2 — A presente delegação abrange a assinatura de correspondência
que deve ser dirigida aos dirigentes máximos de outros organismos
da Administração Pública, desde que tal endereçamento seja mera-
mente protocolar e os respectivos assuntos sejam, de facto, tratados
nesses organismos em níveis de decisão inferiores aos das respectivas
direcções.

3 — Na correspondência a enviar deverá constar que a assinatura
é feita por delegação, bem como a indicação do delegante.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Despacho n.o 26 412/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com
os artigos 25.o, 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, com
a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96, de 13 de
Agosto, tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no chefe da Repartição
Administrativa, Rui Ferreira da Silva, as seguintes competências:

Formular pedidos de requisição de fundos;
Autorizar o processamento dos boletins itinerários do pessoal

em serviço no Departamento da Educação Básica, desde que
as deslocações tenham sido previamente autorizadas;

Autorizar deslocações em serviço no País do pessoal colocado
na Repartição Administrativa, nos termos do n.o 29 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, desde que as mesmas constem do plano
previamente aprovado;

Autorizar alterações subsequentes à aprovação do plano anual
de férias em relação aos funcionários afectos à Repartição
Administrativa;

Mandar passar declarações e designar os funcionários que as
assinarão nos assuntos que digam respeito à área funcional
a que a Repartição Administrativa dá apoio;

Justificar as faltas dos funcionários afectos à Repartição Admi-
nistrativa;

Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os funcionários
ou agentes afectos à Repartição tenham direito, nos termos
da lei;

Superintender na utilização racional das instalações afectas ao
respectivo serviço, bem como na sua conservação e manu-
tenção;

Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e
conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequipamento
em função das necessidades previstas e de evolução tecno-
lógica, bem como requisitar o equipamento, depois de auto-
rizadas as requisições.

2 — Ao abrigo do artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego ainda no chefe de repartição a competência para a assinatura
de correspondência ou do expediente necessário à instrução de pro-
cessos e, designadamente:

Do expediente corrente da Repartição Administrativa subse-
quente à tomada de decisão para organismos oficiais e enti-
dades particulares, com excepção do expediente para os Gabi-
netes dos membros do Governo;

Das guias relativas a receitas do Estado ou operações de
tesouraria;

Das requisições de material aos serviços, desde que previamente
autorizadas;

Das requisições de transportes relativas a deslocações previa-
mente autorizadas.
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3 — Delego ainda no chefe da Repartição Administrativa a com-
petência para autorizar e emitir meios de pagamento de despesas
correntes de funcionamento, desde que previamente autorizadas, nos
termos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, até ao montante
de 500 000$.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados até à data da
publicação do presente despacho.

7 de Dezembro de 2001. — O Director, Paulo Abrantes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Vila Real

Aviso n.o 15 640/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontram afixadas
nas delegações escolares e agrupamentos de escolas deste distrito
as listas de antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo do ensino
básico e dos educadores de infância reportadas a 31 de Agosto de
2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

10 de Dezembro de 2001. — O Coordenador, António Miguel Costa
Pinto.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1124/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 19 091/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos para chefe de repartição, na área de aprovisionamento e
património, do Instituto Politécnico de Viseu, em anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

12 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, João Pedro de Barros. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
no concurso de ingresso na categoria de chefe de repartição
na área de aprovisionamento e património do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

1 — Bens do Estado.
2 — Regime jurídico de aquisições de bens e serviços.
3 — Gestão patrimonial.
4 — Inventário e cadastro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Centro de Histocompatibilidade do Centro

Aviso n.o 15 641/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assistente principal da carreira de técnico
superior de saúde. — 1 — Por despacho de 16 de Novembro de 2001
do director do Centro de Histocompatibilidade do Centro, no uso
da competência conferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar da categoria de assistente principal
da carreira de técnico superior de saúde (ramo de laboratório) do
quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade do Centro,
criado pelo Decreto-Lei n.o 110/83, de 21 de Fevereiro, e posterior-

mente alterado pela Portaria n.o 1188/97, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 270, de 21 de Novembro de 1997.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
indicado, cessando imediatamente com o respectivo provimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o enunciado no
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro;
5.2 — Requisitos especiais:

Possuir, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço na categoria de assistente da carreira de
técnico superior de saúde (ramo de laboratório);

Formação relevante em histocompatibilidade na área de imu-
nobiologia da transplantação, em particular com:

Experiência em citometria de fluxo e cell sorter;
Experiência em culturas celulares, nomeadamente culturas

celulares mistas linfocitárias (CML), determinação das
frequências de linfócitos T auxiliares e T citotóxicos;

Experiência profissional comprovada na área referida no n.o 4
do presente aviso de abertura de concurso.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2
de Setembro, será a avaliação curricular.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Local de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se no Centro de Histocompatibilidade do Centro, Praceta do
Professor Mota Pinto, Edifício São Jerónimo, 4.o, sendo o vencimento
o correspondente à categoria de assistente principal, constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento em papel de formato A4, dirigido ao director do Centro de
Histocompatibilidade do Centro e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para o Centro de Histocompatibilidade
do Centro, Praceta do Professor Mota Pinto, Edifício São Jerónimo,
4.o, apartado 9041, 3001-301 Coimbra, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser

relevantes para o cargo a prover.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e respectiva anti-
guidade, bem como a antiguidade na carreira e na função
pública e a classificação de serviço nos últimos três anos;

c) Curriculum vitae (três exemplares);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar e que possam influir na apreciação do seu
mérito ou constituir motivo de preferência legal, nomeada-
mente a sua experiência laboratorial.
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9.3 — Os candidatos ficam dispensados dos documentos que já exis-
tam nos respectivos processos individuais, desde que declarem no
requerimento de admissão, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativa a cada
um dos requisitos.

10 — A relação de candidatos, bem como a lista de classificação
final, serão divulgadas nos termos do Decreto-Lei n.o 213/2000, de
2 de Setembro.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Martinho Gomes Teixeira, asses-
sor da carreira técnica superior de saúde do Centro de His-
tocompatibilidade do Centro.

Vogais efectivos:

Dr.a Josefina Maria Freitas Delgado Oliveira, assessora da
carreira técnica superior de saúde do Centro de Histo-
compatibilidade do Sul.

Dr.a Maria Alice Salvado Lima, assessora da carreira técnica
superior de saúde do Centro de Histocompatibilidade do
Sul.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Coelho de Sousa Ribeiro Sinde Mon-
teiro, assessora da carreira técnica superior de saúde do
Centro de Histocompatibilidade do Norte.

Dr. José Fernando Monteiro Teixeira, assistente principal
da carreira técnica superior de saúde do Centro de His-
tocompatibilidade do Norte.

13 — O presidente será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documento comprovativo das suas declarações.

20 de Novembro de 2001. — O Director, Fernando Jesus Regateiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Contrato n.o 2903/2001. — Contrato-programa — requalificação
da frente da Ribeira, entre a Ponte de D. Luís I e o cais da estiva,
Porto — contrato n.o 1/2001 — processo Nor-003/M1/01 — medida n.o 1
do Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro. — Aos
23 dias do mês de Julho de 2001, entre o Estado, representado pela
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano (DGOTDU) e pela Direcção Regional de Ambiente e do
Ordenamento do Território — Norte (DRAOT), e o município do
Porto é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e
financeira, de acordo com o regime previsto no Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e nos termos do Despacho Normativo
n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro, no âmbito da sua medida n.o 1,
integrado no contexto do Programa POLIS, aprovado pela Resolução
de Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a requalificação da frente
da Ribeira entre a Ponte de D. Luís I e o cais da estiva, identificada
no anexo ao presente contrato, que dele faz parte integrante, cujo
investimento elegível ascende a E 4 999 586, equivalente a 1 002 327
contos.

Cláusula 2.a

Prazo

O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assinatura
e pelo prazo de dois anos.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações

1 — Compete aos serviços contraentes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local da construção de painel de divul-

gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da DRAOT;

b) Processar, através da DGOTDU, a comparticipação finan-
ceira da administração central, face aos autos visados pela
DRAOT, na proporção do financiamento aprovado e nos ter-
mos do Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de
Dezembro;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da DRAOT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal contraente exercer os poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra ou comunicar atempadamente a inten-
ção de executar a obra por administração directa;

c) Cumprir as disposições legais, nacionais e comunitárias, desig-
nadamente em matéria de licenciamentos, contratação pública
e ambiente;

d) Organizar o dossiê do projecto de investimento;
e) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação

que identifique a obra como estando integrada no Programa
POLIS, bem como informação sobre o financiamento obtido;

f) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo para o efeito
solicitar o apoio da DRAOT, de acordo com o disposto no
presente contrato;

g) Prestar à administração central e ao gabinete coordenador
do Programa POLIS todas as informações necessárias para
assegurar a conformidade dos projectos com os objectivos
do programa;

h) Enviar à DRAOT os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados, para que sejam visados;

i) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Financiamento

1 — A participação financeira do Estado, dotação do PIDDAC da
DGOTDU, contempla os encargos do município do Porto com a
execução das acções previstas no presente contrato, até ao montante
de E 3 740 984, equivalente a 750 000 contos, a que corresponde uma
comparticipação de cerca 75 % face ao investimento global, assim
distribuída:

Ano de 2001 — E 2 805 738/562 500 contos;
Ano de 2002 — E 935 246.

2 — A calendarização financeira constante do número anterior
poderá ser alterada, a pedido fundamentado da Câmara Municipal,
devidamente autorizada pelo membro da tutela, após parecer favorável
das entidades intervenientes, mediante adenda ao contrato-programa,
desde que não ultrapasse o prazo de vigência do presente contrato.

3 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da DRAOT e à observância das normas legais e
regulamentares aplicáveis.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Compete ao município do Porto assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo presente contrato-programa.

6 — Ao município do Porto cabe a responsabilidade da execução
financeira acordada, pelo que a não utilização no ano económico
da dotação prevista determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo das acções previstas no presente
contrato-programa fica a cargo da DRAOT e da DGOTDU, as quais
prestarão ao gabinete coordenador do Programa POLIS todas as infor-
mações necessárias para assegurar a conformidade dos projectos com
os objectivos do Programa POLIS e para permitir o exercício das
suas atribuições de coordenação geral do Programa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
no presente contrato-programa são inscritas anualmente nos orça-
mentos do município do Porto e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da DGOTDU, de acordo com
a participação estabelecida na cláusula 4.a
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Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, pelo
que, nessa situação, o município do Porto desde já autoriza a retenção
das transferências que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças
Locais, até à integral restituição das verbas recebidas.

23 de Julho de 2001. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegível.) — Pela
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal do
Porto, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Requalificação da frente da Ribeira
entre a Ponte de D. Luís I e o cais da estiva, Porto

Construção do mercado da Ribeira.
Reconstrução das escadas das Padeiras.
Arranjo urbanístico do cais e Praça da Ribeira.
Arranjo urbanístico do cais da estiva.
Valorização da muralha fernandina.
Sistema de controlo de acessos.
Divulgação e monitorização.

Contrato n.o 2904/2001. — Contrato-programa — requalificação
urbana e valorização ambiental da zona classificada de Angra do
Heroísmo como património mundial — contrato n.o 2/2001 — processo
RAA-004/M1/01 — medida n.o 1 do Despacho Normativo n.o 45-A/2000,
de 21 de Dezembro. — Aos 14 dias do mês de Setembro de 2001,
entre o Estado, representado pela Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), a Direcção
Regional de Estudos e Planeamento dos Açores (DREPA) e o muni-
cípio de Angra de Heroísmo é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, de acordo com o regime previsto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e nos termos do
Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro, no âmbito
da sua medida n.o 1, integrado no contexto do Programa POLIS,
aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.o 26/2000, de
15 de Maio.

Face à inexistência de plano director municipal eficaz para o muni-
cípio de Angra do Heroísmo, foram obtidos os elementos previstos
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 281/93, de 17 de Agosto.

O presente contrato-programa rege-se pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a requalificação urbana e
a valorização ambiental da zona classificada de Angra de Heroísmo
como património mundial, identificada no anexo ao presente contrato,
que dele faz parte integrante, cujo investimento elegível ascende a
E 16 029 494, equivalente a 3 213 625 contos.

Cláusula 2.a

Prazo

O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assinatura
e pelo prazo de três anos.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações

1 — Compete à Direcção-Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano processar a comparticipação financeira da
administração central, face aos autos visados pela DREPA, na pro-
porção do financiamento aprovado e nos termos do Despacho Nor-
mativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro.

2 — Compete à Direcção Regional de Estudos e Planeamento dos
Açores:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e
verificar a colocação no local da construção de painel de
divulgação do financiamento obtido;

b) Visar os autos de medição e verificar as facturas das acções
objecto de comparticipação financeira através do presente
contrato-programa;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento do concurso e fiscalização da obra.

3 — Compete à Câmara Municipal contraente exercer os poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra ou comunicar atempadamente a inten-
ção de executar a obra por administração directa;

c) Cumprir as disposições legais, nacionais e comunitárias, desig-
nadamente em matéria de licenciamentos, contratação pública
e ambiente;

d) Organizar o dossiê do projecto de investimento;
e) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação

que identifique a obra como estando integrada no Programa
POLIS, bem como informação sobre o financiamento obtido;

f) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo para o efeito
solicitar o apoio da DREPA de acordo com o disposto no
presente contrato;

g) Prestar à DGOTDU e ao Gabinete Coordenador do Programa
POLIS todas as informações necessárias para assegurar a con-
formidade dos projectos com os objectivos do Programa;

h) Enviar à DREPA os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados, para que sejam visados;

i) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Financiamento

1 — A participação financeira do Estado, dotação do PIDDAC da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, contempla os encargos do município de Angra do Heroísmo
com a execução das acções previstas no presente contrato, até ao
montante de E 3 740 984, equivalente a 750 000 contos, a que cor-
responde uma comparticipação de cerca de 23% face ao investimento
global, assim distribuída:

Ano de 2001 — E 1 870 492/375 000 contos;
Ano de 2002 — E 935 246;
Ano de 2003 — E 935 246.

2 — A calendarização financeira constante do número anterior
poderá ser alterada, a pedido fundamentado da Câmara Municipal,
devidamente autorizada pelo membro da tutela, após parecer favorável
das entidades intervenientes, mediante adenda ao contrato-programa,
desde que não ultrapasse o prazo de vigência do presente contrato.

3 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da DREPA e à observância das normas legais e
regulamentares aplicáveis.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Compete ao município de Angra do Heroísmo assegurar a
parte do investimento não financiado pelo presente contrato-pro-
grama.

6 — Ao município de Angra do Heroísmo cabe a responsabilidade
da execução financeira acordada, pelo que a não utilização no ano
económico da dotação prevista determina a perda do saldo anual
existente.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo das acções previstas no presente
contrato-programa fica a cargo da DREPA e da DGOTDU, as quais
prestarão ao Gabinete Coordenador do Programa POLIS todas as
informações necessárias para assegurar a conformidade dos projectos
com os objectivos do Programa POLIS e para permitir o exercício
das suas atribuições de coordenação geral do Programa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
no presente contrato-programa são inscritas anualmente nos orça-
mentos do município de Angra do Heroísmo e do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a
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Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, pelo
que, nessa situação, o município de Angra do Heroísmo desde já
autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo
da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das verbas
recebidas.

14 de Setembro de 2001. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegí-
vel.) — Pela Direcção Regional de Estudos e Planeamento dos Aço-
res, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Angra do
Heroísmo, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

22 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Requalificação urbana e valorização ambiental da zona
classificada de Angra do Heroísmo como património mundial

Planos/estudos/levantamentos:

Plano global da intervenção.

Projectos integrados da Baía de Angra:

Requalificação urbana do Pátio da Alfândega;
Recuperação do Clube Náutico;
Jardim dos Corte-Reais.

Projectos integrados P. de salvaguarda:

Requalificação urbana da Praça Velha;
Requalificação urbana do Largo do Colégio;
Requalificação urbana da Praça de Almeida Garrett;
Requalificação urbana Praça do Dr. Sousa Júnior;
Requalificação urbana do Alto das Covas;
Arranjo dos espaços exteriores das Portas de Prata;
Arranjo do Jardim de Corpo Santo.

Projectos sem integração específica:

Recolha selectiva de resíduos sólidos;
Centro cultural;
Complexo desportivo;
Saneamento básico;
Reformulação da ETAR.

Comunicação e sensibilização ambiental.

Instituto da Água

Contrato n.o 2905/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte e a Câmara Muni-
cipal de Vinhais. — Aos 14 dias do mês de Novembro de 2001, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte
(DRAOT — Norte), representada pelo seu director regional, e a
Câmara Municipal de Vinhais, representada pelo seu presidente, é
celebrado um contrato-programa de colaboração técnica e financeira,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de colaboração técnica e financeira entre as partes contraentes
para a realização de acções de investimento visando o reforço do
abastecimento de água ao concelho.

2 — O investimento a realizar integra a seguinte componente:

Construção de 18 reservatórios de armazenamento e distribuição
de água.

3 — A Câmara Municipal de Vinhais será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG, prestar apoio financeiro até ao limite
de E 261 868,90 (52 500 contos) a distribuir pelas obras referidas no
n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 anexo, repre-
sentando cerca de 75 % do custo global estimado, que é E 349 158,53
(70 000 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado, relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Vinhais todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4 .a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na aprec iação técnica efectuada pela
DRAOT — Norte ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Vinhais
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos para efeitos de pagamento os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Vinhais, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 6.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;
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g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras, que afectem o normal desenvolvi-
mento do contrato, podendo comprometer o cumprimento
dos prazos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Norte para análise
e parecer todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema, após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT — Norte, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição e outros docu-
mentos de despesa;

c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Vinhais informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — Norte, em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
contrato-programa;

Câmara Municipal de Vinhais ;
Comissão de Coordenação da Região do Norte;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
Orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento, objecto
do presente contrato-programa.

Cláusula 8.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRAOT — Norte, relativamente ao apoio
e orientação administrativa e técnica das obras previstas no contra-
to-programa, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação finan-
ceira do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente entre
o INAG e a DRAOT — Norte.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e do disposto na cláusula 5.a constituirá razão fundamentada para
que, num prazo de 10 anos, contados a partir da data de assinatura
do presente documento, o Instituto da Água não proceda a qualquer
participação financeira, por seu intermédio ou por delegação em
outras entidades, em investimentos da natureza dos considerados neste
documento e que envolvam a Câmara Municipal de Vinhais.

Cláusula 10 .a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo que for omisso no presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Vinhais, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Reforço do abastecimento de águas ao concelho

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Construção de 18 reservatórios de armazenamento e distribuição de água:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 759,58 249 398,95 349 158,53
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 50 000 70 000

Total em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 759,58 249 398,95 349 158,53
Total em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 50 000 70 000
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QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Orçamento do Estado — INAG (75 %):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 819,68 187 049,21 261 868,90
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 37 500 52 500

Câmara Municipal de Vinhais (recursos próprios):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 939,89 62 349,74 87 289,63
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 12 500 17 500

Total em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 759,58 249 398,95 349 158,53
Total em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 50 000 70 000

Contrato n.o 2906/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte e a Câmara Muni-
cipal de Valença. — Aos 16 dias do mês de Novembro de 2001, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte
(DRAOT — Norte), representada pelo seu director regional, e a
Câmara Municipal de Valença, representada pelo seu presidente, é
celebrado um contrato-programa de colaboração técnica e financeira
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contraentes
para a realização de acções de investimento visando o abastecimento
de água ao concelho de Valença.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Construção de uma captação nova nas margens do rio Minho.

3 — A Câmara Municipal de Valença será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG, prestar apoio financeiro até ao limite
de E 317 315,27 (63 616 contos) a distribuir pelas obras referidas no
n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 anexo, repre-
sentando cerca de 70 % do custo global estimado que é de E 453 307,53
(90 880 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Valença
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na aprec iação técnica efectuada pela
DRAOT — Norte ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, das condições de execução
do projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e ela-
borar relatórios periódicos que descrevam a sua situação física
e financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Valença
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade.
Consideram-se igualmente válidos para efeitos de pagamento
os documentos de despesa e autos de medição correspon-
dentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em curso
antes da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Valença, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras, que afectem o normal desenvolvi-
mento do contrato, podendo comprometer o cumprimento
dos prazos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Norte para análise
e parecer todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema, após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT — Norte, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição e outros docu-
mentos de despesa;

c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.
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Cláusula 5.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Valença informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — Norte em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
contrato-programa;

Câmara Municipal de Valença;
Comissão de Coordenação da Região do Norte;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas, e propor
medidas a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento, objecto
do presente contrato-programa.

Cláusula 8.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRAOT — Norte, relativamente ao apoio
e orientação administrativa e técnica das obras previstas no contra-
to-programa, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação finan-
ceira do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente entre
o INAG e a DRAOT — Norte.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e do disposto na cláusula 6.a, constituirá razão fundamentada para
que, num prazo de 10 anos, contados a partir da data de assinatura
do presente documento, o Instituto da Água não proceda a qualquer
participação financeira em investimentos da natureza dos considerados
neste documento e que envolvam a Câmara Municipal de Valença.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 12.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato — programa poderá dar
origem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa, o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo que for omisso no presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

16 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Valença, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Construção de uma captação nova nas margens do rio Minho

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Construção de uma captação nova nas margens do rio Minho:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 653,76 226 653,76 453 307,53
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 440 45 440 90 880

Total em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 653,76 226 653,76 453 307,53
Total em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 440 45 440 90 880

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Orçamento do Estado — INAG (70 %):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 657,64 158 657,64 317 315,27
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 808 31 808 63 616
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Anos

Componentes
2001 2002

Total

Câmara Municipal de Valença (recursos próprios):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 996,13 67 996,13 135 992,26
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 632 13 632 27 264

Total em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 653,76 226 653,76 453 307,53
Total em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 440 45 440 90 880

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 26 413/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do Instituto da Água de 28 de Novembro de 2001:

Manuel António Nobre Guerreiro — nomeado mediante concurso
pedreiro principal do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais.

11 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a
Directora, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 414/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo
e do n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 132/2001
(2.a série), de 16 de Novembro, delego no presidente do projecto
Coimbra, Capital Nacional da Cultura 2003, Prof. Doutor Abílio Her-
nandez Cardoso, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — No âmbito da gestão geral e orçamental e realização de
despesas:

a) Praticar os actos necessários à regular e plena execução do
projecto;

b) Propor as alterações orçamentais tendo em vista os objectivos
a atingir;

c) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 20 000 contos e outorgar os respectivos contratos;

d) Gerir os meios financeiros e de equipamento afectos à estru-
tura de apoio técnico;

e) Estabelecer relações com outros serviços e organismos da
Administração Pública e com entidades congéneres nacionais
e estrangeiras;

f) Autorizar as deslocações em serviço qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

1.2 — No âmbito da gestão de recursos humanos, as legalmente
atribuídas aos directores-gerais da Administração Pública previstas
no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeadamente:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixadas, nomeadamente autorizar e
celebrar os contratos de trabalho a termo certo, nos termos
da lei geral do trabalho;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dia de
descanso semanal e de descanso complementar, bem como
adoptar o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e licença de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença e do exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei geral de processo;

f) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de

formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

g) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito.

2 — As autorizações que impliquem despesa orçamental ficam con-
dicionadas ao acordo do responsável pela gestão do orçamento que
suporta a respectiva despesa.

3 — Autorizo, em conformidade com as disposições legais respec-
tivas, a subdelegação nos directores da estrutura de apoio técnico,
no todo ou em parte, das competências que são conferidas pelo pre-
sente despacho.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados no âmbito defi-
nido nos números anteriores desde 1 de Outubro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 415/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2001 da secretária-geral do Ministério
da Cultura:

Licenciado Carlos Lineu Cerqueira Miranda, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Teatro D. Maria II — nomeado
definitivamente para o lugar de técnico superior de 1.a classe da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a 6 de Dezembro
de 2001, ficando exonerado do lugar de origem que ocupa a partir
desta data.

7 de Dezembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 26 416/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2001 da secretária-geral do Ministério
da Cultura:

Licenciada Maria de Fátima Lima Rodrigues, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do Instituto Camões — nomeada definitivamente para idêntica
categoria e carreira do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura, ficando exonerada do lugar de origem a
partir da aceitação do novo lugar.

7 de Dezembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 26 417/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho — dada por finda, a seu
pedido, a comissão de serviço como director de Serviços de Apoio
ao Fundo de Fomento Cultural, com efeitos a 12 de Novembro
de 2001.

10 de Dezembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Rectificação n.o 2892/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 2001,
a p. 20 543, o despacho n.o 25 276/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «despacho de 20 de Agosto de 2001» deve ler-se «despacho
de 26 de Novembro de 2001» e onde se lê «Lídia Alexandra Guerreiro
Lapa Marques» deve ler-se «Lídia Alexandra Guerreiro Lapa».

12 de Dezembro de 2001. — O Delegado Regional, João J. B.
Ventura.
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Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 15 642/2001 (2.a série). — Tendo sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 283, a
p. 20 389, de 7 de Dezembro de 2001, o despacho (extracto)
n.o 25 043/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «na área da
dança» deve ler-se «na área do teatro».

10 de Dezembro de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 2907/2001. — Contrato-programa celebrado aos 22
dias do mês de Outubro de 2001 para instalação da Biblioteca Municipal
de Torres Vedras, autorizado por despacho de 10 de Outubro de 2001
do Secretário de Estado da Cultura. — Considerando que a Rede Nacio-
nal de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta do Ministério
da Cultura e dos municípios portugueses, que tem por finalidade
dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a prestar um
serviço de leitura pública a toda a população, independentemente
da idade, profissão, nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que, com vista à instalação da Biblioteca de Torres
Vedras, foi celebrado em 26 de Novembro de 1987 um contrato-
-programa entre o então Instituto Português do Livro e da Leitura
e a Câmara Municipal de Torres Vedras, com uma duração prevista
de quatro anos, complementado pela adenda de 10 de Outubro de
1991;

Considerando que a Biblioteca de Torres Vedras foi já inaugurada,
existindo no entanto obrigações ainda não cumpridas por ambas as
partes;

Considerando que importa, assim, celebrar novo contrato-pro-
grama, que visa, por um lado, a conclusão da execução do anterior
contrato-programa e, por outro, dar continuidade ao projecto de coo-
peração técnica e financeira entre ambas as partes, no sentido do
desenvolvimento desta Biblioteca;

Considerando que, na linha dos princípios e orientações interna-
cionalmente aceites, nomeadamente pela UNESCO, relativamente ao
papel das bibliotecas públicas nas sociedades modernas e num contexto
de crescente multiplicação dos meios de informação e comunicação,
merece especial atenção e apoio o aspecto do desenvolvimento das
bibliotecas;

Considerando que não basta a preocupação da sua instalação em
edifícios adequados e da aquisição inicial do seu equipamento, recur-
sos informacionais e tecnológicos, sob pena de rápida estagnação e
transformação em organismos sem vida e sem qualquer relação entre
si ou com o meio;

Considerando que é necessário assegurar o seu desenvolvimento,
nomeadamente nos aspectos que envolvem a prestação de serviços
inovadores que correspondam às necessidades dos indivíduos e dos
grupos, a actualização de recursos de informação e de recursos tec-
nológicos, a melhor qualificação dos seus recursos humanos, a expan-
são em rede mediante a criação de anexos ou pólos e a resposta
ao novo ambiente das tecnologias de informação e comunicação;

Considerando que só assim a biblioteca, como espaço de orga-
nização do conhecimento, poderá realizar a sua missão, garantindo
aos cidadãos o livre acesso à informação e a sua utilização para fins
educacionais e de formação ao longo da vida, profissionais ou, sim-
plesmente, de lazer;

Considerando que, para que a biblioteca pública possa continuar
a desempenhar o papel que lhe cabe, também na área do seu desen-
volvimento se entende que a administração central deve cooperar
com os municípios e prestar, do ponto de vista técnico e financeiro,
um contributo indispensável à criação de mais e melhores bibliotecas,
aptas a exercer a sua importante função social e cultural, de modo
que o conceito de biblioteca para todos, como factor de inclusão
social, possa ser uma realidade na democratização do acesso à infor-
mação, na participação dos cidadãos na vida pública e no contributo
para a igualdade de oportunidades:

Nestes termos, entre:

O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviadamente
designado por IPLB, instituto público com autonomia admi-
nistrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colectiva
n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís
Costa Campos Vieira Lisboa, com competência delegada para
o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

A Câmara Municipal de Torres Vedras, autarquia local com per-
sonalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira,
com sede em Torres Vedras, representada pelo seu presidente,
Jacinto António Franco Leandro, em exercício de funções

desde 7 de Janeiro de 1998, com competência própria para
o acto, na qualidade de segundo outorgante:

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, e no Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Situação da Biblioteca de Torres Vedras

O ponto de situação da execução das obrigações decorrentes do
contrato-programa celebrado em 26 de Novembro de 1987 é o cons-
tante do anexo n.o 1 ao presente contrato-programa, do qual faz parte
integrante e que se dá por inteiramente reproduzido, incluindo a
componente informática, não prevista no contrato inicial.

Cláusula 2.a

Objecto

Ambos os outorgantes acordam em proceder à execução das obri-
gações ainda não cumpridas, assim como em proceder em conjunto
à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da Biblio-
teca, incluindo as decorrentes da informatização.

Cláusula 3.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da Biblioteca objecto do pre-
sente contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro
outorgante e nos termos das peças documentais que faziam parte
integrante do contrato-programa referido na cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Provimento de pessoal qualificado

Os lugares de técnico superior da carreira técnica superior de biblio-
teca e documentação deverão estar providos, assim como todos os
lugares previstos no quadro de pessoal, nomeadamente os restantes
lugares das carreiras de biblioteca e documentação.

Cláusula 5.a

Alterações ao projecto

1 — Quaisquer alterações aos projectos iniciais devem ser previa-
mente submetidas ao primeiro outorgante para aprovação expressa,
ao qual é reconhecido igualmente a faculdade de acompanhar a sua
execução.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

Cláusula 6.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar as despesas
emergentes dos projectos por si aprovados até ao montante corres-
pondente a 50 % dos custos totais susceptíveis de comparticipação,
com exclusão do IVA, mencionados no anexo n.o 1 a este con-
trato-programa.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da Biblioteca.

3 — As alterações dos encargos resultantes de altas de praça, revi-
sões de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e erros
ou omissões, não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50, do Orçamento do Estado.

Cláusula 7.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

Cláusula 8.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento públicas ou privadas, nacionais, comunitárias
ou internacionais verbas destinadas ao fim previsto no presente con-
trato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente esse facto
ao primeiro outorgante.
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2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

Cláusula 9.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato.

Cláusula 10.a

Informatização da Biblioteca

1 — O processo de informatização da Biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado projecto informático, onde
são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar, constantes do anexo n.o 2.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

Cláusula 11.a

Orçamento da Biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
Biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato e aos objectivos indicados na introdução
do presente contrato-programa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, especialmente destinada a garantir o
pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

Cláusula 12.a

Desenvolvimento da Biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios, traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais, estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas cria-
das no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da Biblioteca de Torres Vedras deve con-
templar aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores
à população do concelho, com a renovação de equipamentos e actua-
lização de informação, com a formação contínua dos recursos huma-
nos, com a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação
e comunicação e com a sua eventual expansão em rede mediante
a criação de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas do apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa,
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

Cláusula 13.a

Dever de informação

1 — O primeiro e o segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

Cláusula 14.a

Propriedade da Biblioteca

1 — A Biblioteca de Torres Vedras, o respectivo equipamento e
fundos documentais constituem património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a Biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

Cláusula 15.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinada à Biblioteca de Torres Vedras
não poderá ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes
dos previstos no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

Cláusula 16.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas no presente contrato-programa, deve ser sus-
penso o financiamento do primeiro outorgante até regularização da
situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 5.a, n.o 1, e 8.a, n.o 1, o primeiro outorgante,
apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento, devendo
o segundo outorgante devolver as importâncias indevidamente uti-
lizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

Cláusula 17.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior nem a contestação da dívida, o segundo outorgante
autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo
da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas em
dívida.

Cláusula 18.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam ainda em fixar por escrito,
e como adenda complementar, todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido previstos e se venham
a revelar necessários no decurso do cumprimento do contrato-pro-
grama, quer tenham a natureza de omissões ou dúvidas e desde que
para o efeito se verifique o consenso das partes.

Cláusula 19.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

Cláusula 20.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)
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ANEXO N.o 1
Euros Contos

1 — Contrato-programa:

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 132 037 26 471
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 134 675 27 000
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 885 42 880
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 380 13 709

Total . . . . . . . . . . . . . 548 977 110 060

2 — Comparticipação:

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 66 018 13 235,5
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 67 338 13 500
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 942 21 440
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 190 6 854,5

Total . . . . . . . . . . . . . 274 488 55 030

3 — Montante transferido:

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 66 018 13 235,5
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 66 338 13 299,5
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 942 21 400
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0

Total . . . . . . . . . . . . . 239 298 47 975

4 — Montante justificado em relação à comparticipação:

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 66 018 13 235,5
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 67 338 13 500
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 597 18 163
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0

Total . . . . . . . . . . . . . 223 953 44 898,5

Observação. — O valor da componente informática foi actualizado
na sequência de aprovação do respectivo projecto, por parte do IPLB.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 26 418/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Setembro e de 13 de Novembro de 2001 do presidente
do Instituto de Investigação Científica Tropical e da presidente do
conselho de administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, respectivamente:

Rita Maria Pé-Curto Rega Gomes, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa — autorizada a transferência para o quadro de pessoal do
Instituto de Investigação Científica Tropical, com efeitos desde 1 de
Novembro de 2001.

12 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Protocolo n.o 227/2001. — De acordo com o disposto na alínea b)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da
alínea n) do n.o 1 do despacho n.o 1770/2001, de delegação de com-
petências do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e o Dr. Pedro Pezarat Correia,
adiante designado por segundo outorgante, um protocolo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao segundo outorgante para elaboração dos

programas e redacção do Manual de Formação dos Treinadores, tema
«Anatomofisiologia», níveis «Treinador», «Treinador nacional» e
«Treinador de alto rendimento», integrados no plano de regulamen-
tação da formação de treinadores.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Agosto de 2002.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante, como comparticipação das despesas de investigação e elabo-
ração dos programas e redacções dos respectivos níveis do Manual
de Formação dos Treinadores, no montante de 400 000$ ou E 1995,19,
acrescido de IVA à taxa de 17 %.

2 — Ao segundo outorgante compete apresentar ao CEFD os pro-
gramas e redacções dos respectivos níveis do Manual de Formação
dos Treinadores até à data limite de 30 de Junho de 2002.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada em
dois momentos: 50 % após a assinatura do presente protocolo e os
restantes 50 % após entrega das redacções dos respectivos níveis do
Manual de Formação dos Treinadores.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do trabalho
que justificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao
controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Pedro Pezarat Correia.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 15 643/2001 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto e de 29 de Novembro de 2001 da secretária-geral-adjunta
do Ministério da Educação:

Maria Elisabete da Cruz César Sousa, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do Ministério da Educação — auto-
rizada a renovação da requisição, pelo período de um ano, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fer-
nanda Henriques.

TRIBUNAL DE CONTAS

Resolução (extracto) n.o 148/2001 (2.a série). — Fiscalização
concomitante da 1.a Secção do Tribunal de Contas — 2002. — A 1.a Sec-
ção reunida em plenário em 4 de Dezembro de 2001 resolve:

a) Não será accionada a dispensa de fiscalização prévia prevista
na alínea a) do n.o 1 do artigo 38.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto;

b) Tendo presentes os princípios e critérios fixados no plano
trienal para o planeamento, selecção e execução das acções
e auditorias de fiscalização concomitante, as áreas e os sec-
tores considerados prioritários, a existência de factores de
risco, evidenciados, designadamente, em comportamentos e
deficiências revelados em anteriores acções de controlo ou
por informação externa;
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Tendo por objectivo assegurar o controlo de entidades das
administrações central e local e em articulação com o pro-
grama de fiscalização da 2.a Secção:

Serão objecto de acções de fiscalização concomitante as
seguintes entidades:

Institutos politécnicos;
Direcções regionais de agricultura;
Autarquias que tenham celebrado protocolos ou contratos

com o Instituto Nacional de Habitação e ou o Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do
Estado;

Município de Odivelas;
Município de Constância;
Município da Covilhã;
Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros;
Direcção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacio-

nal;
Direcção-Geral dos Impostos.

A selecção efectuada não prejudica a realização de auditorias a
procedimentos concretos levados a cabo por outras entidades sempre
que haja indícios de ilegalidade financeira, devendo, nestes casos,
ser aprovadas em subsecção, sob proposta do juiz da área.

4 de Dezembro de 2001. — O Conselheiro Vice-Presidente, José
Alves Cardoso.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 26 419/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 4.o, n.o 1, 6.o, n.o 2, e 7.o, n.o 1, alínea l), do
Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, 2.o, n.o 5, da Lei n.o 1/97,
de 16 de Janeiro, 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
e 2.o, n.o 1, e 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na coordenadora do Núcleo de Assessoria Técnica, Dr.a Maria Amélia
Valente, as seguintes competências relativamente ao Núcleo de Asses-
soria Técnica (NAT):

1.1 — Na área da gestão orçamental e realização de despesa:

a) Autorizar deslocações em serviço dos especialistas do NAT,
qualquer que seja o meio de transporte, salvo por via aérea;

b) Superintender na utilização racional das instalações que lhe
estão afectas, bem como na sua manutenção ou conservação.

1.2 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:

a) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

b) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos que lhe estão afectos.

2 — Ratifico os actos praticados desde o dia 1 de Março de 2001,
compreendidos na presente delegação de poderes.

11 de Dezembro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2908/2001. — Por despacho de 17 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor André Duarte Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 16 de Outubro de 2001, pelo período de cinco anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

24 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2909/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Mónica Correia Teixeira, encarregada de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada

a renovação do respectivo contrato, pelo período de dois anos,
com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2910/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Guido Baron — autorizada a renovação do contrato como
equiparado a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de
Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 9 de Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 26 420/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Dezembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria Clara Semedo da Silva Costa — nomeada definiti-
vamente professora auxiliar da Faculdade de Engenharia de Recur-
sos Naturais da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de
26 de Dezembro de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva da professora
auxiliar Maria Clara Semedo da Silva Costa

O conselho científico da Faculdade de Engenharia de Recursos
Naturais da Universidade do Algarve em reunião do plenário restrito
de 28 de Novembro de 2001 e com base nos pareceres circunstanciados
e fundamentados produzidos pelos Doutores Luísa Maria Álvares
Duarte de Almeida Abrantes, professora catedrática da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa, e Alfredo Jaime Morais Cra-
vador, professor catedrático da Universidade do Algarve, consideram
que a actividade científica, pedagógica e de investigação desenvolvida
pela Doutora Maria Clara Semedo da Silva Costa satisfaz plenamente
os requisitos previstos no artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária (ECDU) pelo que deliberou, por unanimidade, propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar da Faculdade
de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade do Algarve.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Eugénio de Araújo Faria.

6 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 26 421/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Anabela Henrique Pereira — integrada no quadro de pessoal dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
como técnica superior de 2.a classe na área funcional de serviço
social, com dispensa da frequência de estágio. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Amadeu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Rectificação n.o 2893/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 6
de Dezembro de 2001, referente à nomeação de júri de provas de
doutoramento no ramo de Engenharia de Produção, requeridas pelo
licenciado Carlos Alberto Miranda Duarte, rectifica-se que onde se
lê:

«Doutor Fernando António de Oliveira Carvalho Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Universidade Independente.

Doutor Tessaleno Campos Devezas, professor associado da Uni-
versidade da Beira Interior.»

deve ler-se:

«Doutor Fernando António de Oliveira Carvalho Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Universidade Independente.
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Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Tessaleno Campos Devezas, professor associado da Uni-
versidade da Beira Interior.»

6 de Dezembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 26 422/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro de 2001):

Judite de Almeida Neves, assistente administrativa especialista do
quadro dos Serviços Centrais desta Universidade — nomeada, em
regime de substituição, chefe de secção do mesmo serviço, com
efeitos à data do termo de aceitação. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Edital n.o 845/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor catedrático da 2.a secção, Ciências Históricas, Geo-
gráficas e Filosóficas, do 7.o grupo, Filosofia (disciplina de Filosofia
Medieval), da Faculdade de Letras desta Universidade, nos termos
dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados nos editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 846/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor catedrático da 2.a secção, Ciências Históricas, Geo-
gráficas e Filosóficas, do 7.o grupo, Filosofia (disciplina Epistemologia
Geral), da Faculdade de Letras desta Universidade, nos termos dos
artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados nos editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 26 423/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra, determino que:

1 — As candidaturas de acesso ao mestrado em Engenharia Bio-
médica terão lugar nos Serviços Académicos, nos 15 dias seguintes
à presente publicação.

2 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios:

a) Licenciaturas em Engenharia, Física, Química, Medicina,
Ciências Biológicas, Farmácia, Ciências Farmacêuticas e Bio-
química e licenciaturas das escolas superiores de tecnologias
da saúde e das escolas superiores de enfermagem, com a
classificação prevista no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro;

b) Aprovação num curso preparatório destinado a ministrar
bases científicas, de acordo com o decreto-lei complementar,
dependendo da formação do candidato;

c) Currículo académico, científico e técnico;
d) Exercerem ou pretenderem exercer funções docentes ou de

supervisão nas áreas de Engenharia Biomédica;
e) Experiência em investigação na área;
f) Admitem-se automaticamente à candidatura candidatos cujo

currículo demonstre uma adequada preparação de base e
experiência profissional.

3 — O mestrado não funcionára se não atingir o mínimo de 10 ins-
critos (cinco das vagas serão reservadas prioritariamente a docentes
de estabelecimentos de ensino superior).

4 — Os candidatos deverão mencionar em requerimento dirigido
ao reitor da Universidade de Coimbra a documentação comprovativa
nas alíneas mencionadas no n.o 2, juntando ainda em anexo a dita
comunicação.

5 — A lista provisória dos candidatos, seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 2, será afixada até ao sétimo dia seguinte
ao término do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto
a esta lista poderão ser apresentadas na secretaria da Faculdade de
Medicina, nos sete dias seguintes à afixação da mesma, após o que
a lista se tornará definitiva.

6 — A propina anual do curso é de 300 000$ (E 1496,39), a cumprir
em duas prestações, a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá nos sete dias seguin-
tes à afixação da lista definitiva.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 15 644/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho
n.o 16 436/2001 (2.a série), do reitor da Universidade de Coimbra,
determino a abertura do curso de mestrado em Ensino da Física
e Química para o ano de 2001-2003.

1 — Para o ano lectivo de 2001-2003, o numerus clausus para o
mestrado em Ensino da Física e da Química pela Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra é fixado em 25.

2 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso é de 10.

3 — A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a docentes do ensino superior é de 30 %.

4 — A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que sejam docentes de estabelecimento do ensino básico
ou secundário é de 30 %.

5 — O prazo de candidatura terá lugar nos oito dias úteis contados
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente despacho; esta
candidatura será efectuada no Departamento de Física.

6 — A matrícula e a inscrição decorrerão nos sete dias seguintes
ao da afixação dos resultados da candidatura.

7 — Unidades de crédito:

Física — 6 UC;
Química — 6 UC;
Ciências de Educação — 6 UC.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Martim Ramiro Portugal Vasconcelos Ferreira.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 2911/2001. — Por despacho do vice-reitor de 22 de
Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a mestre Isabel da Assunção de Carvalho Pato e Silva,
para exercer as funções de assistente convidada, além do quadro,
em regime de 30 %, com efeitos a partir de 2 de Novembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2912/2001. — Por despacho do vice-reitor de 22 de
Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o mestre José Manuel dos Reis Correia para exercer as
funções de assistente convidado, além do quadro, em regime de
30 %, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2913/2001. — Por despacho do vice-reitor de 22 de
Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Maria José Gonçalo Gouveia Aurindo para
exercer as funções de assistente convidada, além do quadro, em
regime de 30 %, com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2914/2001. — Por despacho do vice-reitor de 22 de
Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o licenciado Nélson Miguel Branco Mileu, para exercer
as funções de assistente convidado, além do quadro, em regime
de 30 %, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2915/2001. — Por despacho do vice-reitor de 22 de
Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Débora Ricci, para exercer as funções de leitora,
além do quadro, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 26 424/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 15 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Luís Manuel Dias Martins, assistente — prorrogado o contrato até
à realização das provas de doutoramento, com efeitos a partir de
15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 26 425/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 15 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Pedro Santa Maria de Abreu, leitor, além do quadro, em regime
de 30 %, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 26 426/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 21 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Ana Mónica Morgado Mendes Dias, monitora da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — renovado o contrato por mais um ano, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 427/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 21 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor António José Feliciano Barbosa, professor auxiliar convidado,
em regime de 50 %, da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa — autorizada a recondução
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, por um novo quinquénio, com efeitos a partir de 7
de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Em face dos pareceres emitidos pelos professores catedráticos desta
Faculdade Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques e Doutor
Danilo Rodrigues Silva, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o, aplicável
por força do disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho cientifico desta Faculdade, na sua reunião
de 4 de Outubro de 2001, aprovou, por unanimidade, a recondução
por novo quinquénio do Doutor António José Feliciano Barbosa como
professor auxiliar convidado a 50 %, em regime de acumulação.

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Científico,
Adelina Lopes da Silva.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 26 428/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Lia Daniela Pappámikail Ribeiro d’Almeida — celebrado,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de
trabalho a termo certo, até ao dia 30 de Setembro de 2002, o
qual começa a vigorar a partir de 1 de Outubro de 2001, para
desempenhar funções de índole técnico-científica, equivalente a
estagiário de investigação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 26 429/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Edite Manuela da Graça Pinto Fernandes, professora asso-
ciada — no período de 12 a 14 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Teresa Torres Monteiro, professora auxiliar — no
período de 12 a 14 de Setembro de 2001.

Licenciado António Ismael de Freitas Vaz, assistente — no período
de 12 a 14 de Setembro de 2001.

Licenciada Cristina Maria dos Santos Rodrigues, assistente estagiá-
ria — no período de 12 a 14 de Setembro de 2001.

Licenciada Isabel Alexandra Costa Pinho do Espírito Santo, assistente
estagiária — no período de 12 a 14 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.



N.o 299 — 28 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 21 401

Despacho (extracto) n.o 26 430/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Paulo José Guimarães Garrido, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 8 a 14 de Setembro
de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 431/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Goran Putnik, professor associado — concedida equiparação
a bolseiro no período de 28 a 31 de Julho de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 432/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutora Joana Cecília Valente Rodrigues Azeredo, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro, pelo período de 10 dias,
com início em 12 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 433/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciada Graça Maria Barbosa Soares, assistente — no período de
27 a 30 de Julho de 2001.

Licenciado Paulo Jorge Ramísio Pernagorda, assistente — no período
de 19 a 21 de Julho de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 434/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor João Álvaro Brandão Soares Carvalho, professor associado —
nos períodos de 26 de Agosto a 2 de Setembro e 5 a 9 de Setembro
de 2001.

Doutor Jaime Carlos Luzia Ferreira da Silva, professor auxiliar — no
período de 11 a 15 de Setembro de 2001.

Licenciada Filipa Marina Lisardo Dionísio Vieira, assistente — no
período de 5 a 9 de Setembro de 2001.

Licenciado José João Antunes Guimarães Dias de Almeida, assistente
convidado — no período de 11 a 14 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 435/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor João Luiz Afonso, professor auxiliar — no período de 12 a
17 de Agosto de 2001.

Licenciado Miguel Ângelo Fernandes Carvalho, assistente — no
período de 1 a 5 de Agosto de 2001.

Licenciada Maria Isabel Brito Valente, assistente — no período de
8 a 10 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 436/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Joaquim António Oliveira de Barros, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 19 a 23 de Setembro
de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 437/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Jorge Carvalho Pais, professor auxiliar — no período de 15
a 17 de Setembro de 2001.

Licenciado José Pedro Garcia de Oliveira, assistente convidado — no
período de 2 a 7 de Setembro de 2001.

Licenciado Joel Ricardo Martins de Oliveira, assistente estagiá-
rio — no período de 1 a 4 de Outubro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 438/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Pedro Manuel Rangel Santos Henriques, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro, pelo período de 10 dias,
com início em 4 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 439/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Pedro Correia Cravo Pimenta, professor auxiliar — no período
de 15 a 19 de Setembro de 2001.

Licenciada Anabela Carvalho Alves, assistente — no período de 13
a 20 de Outubro de 2001.

Licenciada Delfina Fernanda Moreira Garcês Soares, assistente con-
vidada — no período de 5 a 9 de Setembro de 2001.

Licenciada Elisabete Paula Coelho Cardoso, assistente convidada —
no período de 15 a 19 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 440/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Noémia Maria Ribeiro de Almeida Carneiro Pacheco, pro-
fessora associada — no período de 26 a 28 de Agosto de 2001.

Doutora Maria da Graça Pinto Ribeiro Guedes, professora auxi-
liar — no período de 16 a 24 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 441/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Júlia Maria Brandão Barbosa Lourenço, professora auxi-
liar — no período de 17 a 23 de Setembro de 2001.

Doutor Claus Kaldeich, professor convidado equiparado a professor
auxiliar — pelo período de 16 dias, com início em 17 de Agosto
de 2001.

Doutor Luís Manuel Bragança Miranda Lopes, professor auxi-
liar — no dia 17 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 442/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Fernando Mário Junqueira Martins, professor associado — no
período de 7 a 11 de Setembro de 2001.

Doutor José Carlos Pimenta Claro, professor associado — no período
de 19 a 21 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 26 443/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Pedro Nuno Ferreira Pinto de Oliveira, professor asso-
ciado — anulada a equiparação a bolseiro no período de 17 a 24
de Setembro de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 8 de Agosto de 2001, a p. 13 478, e concedida para
o período de 18 a 26 de Setembro de 2001.

Doutor António Augusto Martins Oliveira Soares Vicente, professor
auxiliar — nos períodos de 27 a 28 de Setembro e de 4 a 9 de
Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 444/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Fernando Carlos Cabrita Romero, professor auxiliar — no
período de 14 a 19 de Outubro de 2001.

Doutora Mónica Frias da Costa Paz Barroso, professor auxiliar — pelo
período de 4 a 7 de Outubro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 445/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor José António da Purificação Martins, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 15 dias, com início
em 7 de Outubro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 446/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor António Augusto Sousa Miranda, professor catedrático — no
período de 18 a 26 de Novembro de 2001.

Doutor Alexandre Júlio Teixeira Santos, professor associado — no
período de 7 a 11 de Novembro de 2001.

Doutor Luís Augusto Sousa Marques da Rocha, professor auxi-
liar — no período de 27 a 31 de Outubro de 2001.

Doutor Delfim Fernandes Soares, professor auxiliar — no período
de 29 de Setembro a 6 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Cândida Lobo Guerra Vilarinho, professora auxi-
liar — no período de 29 de Setembro a 6 de Outubro de 2001.

Licenciado José Joaquim Carneiro Barbosa, assistente — no período
de 29 de Setembro a 6 de Outubro de 2001.

Licenciado António Luís Duarte Costa, assistente — no período de
7 a 11 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 447/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Pedro Nuno Ferreira Pinto de Oliveira, professor asso-
ciado — no período de 12 a 15 de Setembro de 2001.

Doutora Estela Guerreiro Silva Bicho Erlhagen, professora auxi-
liar — no período de 5 a 8 de Outubro de 2001.

Licenciado José Manuel de Sena Cruz, assistente — no período de
1 a 8 de Outubro de 2901.

Licenciado Gustavo Alexandre Oliveira Rodrigues Dias, assis-
tente — no período de 12 a 15 de Novembro de 2901.

Licenciado José Carlos Baptista Nascimento Silva, assistente — pelo
período de 10 dias, com início em 12 de Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 448/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciado Manuel João Oliveira Ferreira, assistente — no período
de 15 a 17 de Outubro de 2001.

Licenciado Manuel João Sepúlveda Mesquita de Freitas, assis-
tente — no período de 4 a 10 de Novembro de 2001.

Licenciada Teresa Maria Figueiredo Passos Ramos Mota Miranda,
assistente — no período de 20 a 24 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Fernando Batista Nunes Ferreira, professor associado — anu-
lada a equiparação a bolseiro no período de 7 a 14 de Maio de
2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 127, a p. 9354,
de 1 de Junho de 2001, e concedida pelo período de 10 dias, com
início em 8 de Maio de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 450/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciado João Paulo Flores Fernandes, assistente — no período de
23 a 30 de Junho de 2001.

Licenciado Victor José Martins Saraiva, assistente — no período de
23 a 28 de Junho de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 451/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia,
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciado António Carlos da Silva Abelha, assistente — no período
de 18 a 24 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria Olívia Baptista Oliveira Pereira, assistente convi-
dada — no período de 12 a 17 de Junho de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 452/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Licenciado Pedro Alexandre Moreira Lobarinhas, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro no período de 29 de Julho
a 4 de Agosto de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Domingas do Rosário Veríssimo Jacinto Tavares Oliveira,
professora associada — no período de 7 a 13 de Julho de 2001.

Doutor José Francisco Creissac Freitas Campos, professor auxi-
liar — pelo período de 13 dias, com início em 11 de Julho de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Naim Haie, professor associado — no período de 20 a 23
de Julho de 2001.
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Licenciado Paulo Francisco Silva Cardoso, assistente — pelo período
de 13 dias, com início em 15 de Julho de 2001.

Licenciado Paulo Jorge Freitas de Oliveira Novais, assistente — no
período de 4 a 9 de Setembro de 2001.

Licenciado César Analide Freitas Silva Costa, assistente — no período
de 3 a 10 de Setembro de 2001.

Licenciado Raul Manuel Esteves de Sousa Fangueiro, assistente — no
período de 5 a 11 de Agosto de 2001.

Licenciado José Filipe Bizarro de Meireles, assistente convidado — no
período de 4 a 9 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 455/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do presidente da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor José Manuel Ramos Gomes, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no período de 19 a 21 de Setembro de
2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 456/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Licenciada Maria João Mesquita Rodrigues Cunha Nicolau Pinto,
assistente — concedida equiparação a bolseiro no período de 7 a
11 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciado António Pedro Garcia Valadares Souto, assistente — no
período de 8 a 11 de Novembro de 2001.

Licenciado Paulo Mateus Mendes, assistente — no período de 25 a
26 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 458/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Doutora Noémia Maria Ribeiro de Almeida Carneiro Pacheco, pro-
fessora associada — concedida equiparação a bolseiro no período
de 8 a 11 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Mónica Frias da Costa Paz Barroso, professora auxiliar — no
período de 7 a 8 de Novembro de 2001.

Doutor Luís Filipe Botelho Ribeiro, professor auxiliar — no período
de 3 a 11 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 460/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Licenciado António Armando de Lima Sampaio Duarte, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no período de 23 de
Novembro a 1 de Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 461/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Delfim Fernandes Soares, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no período de 13 a 18 de Outubro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 462/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Doutor Adriano José da Conceição Tavares, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 29 de Novembro a
5 de Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 463/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 de Novembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciado Manuel Carlos Barbosa Figueiredo, assistente — no
período de 8 a 13 de Dezembro de 2001.

Licenciada Cristina Manuela Peixoto Santos, assistente — no período
de 13 a 18 de Dezembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 464/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Estela Guerreiro Silva Bicho Erlhagen, professora auxiliar —
no período de 9 a 11 de Novembro de 2001.

Licenciado Sérgio Paulo Carvalho Monteiro, assistente — no período
de 9 a 11 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 465/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Novembro de 2001 do presidente da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciada Graça Maria Henriques Minas, assistente — no período
de 15 a 19 de Novembro de 2001.

Licenciado José Gerardo Vieira da Rocha, assistente — no período
de 15 a 19 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 466/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Economia
e Gestão, da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciada Ana Cristina Almeida Carvalho, assistente — no período
de 10 a 13 de Setembro de 2001.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Leite, assistente — no período
de 10 a 13 de Setembro de 2001.

Licenciada Ana Paula Vieira Gomes Ferreira, assistente — no período
de 10 a 13 de Setembro de 2001.

6 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 467/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do presidente da Escola de Eco-
nomia e Gestão, da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciada Florinda Conceição Cerejeira Campos Silva, assis-
tente — no período de 19 a 25 de Setembro de 2001.

Licenciado Joaquim Manuel Ferreira Jesus Silva, assistente — pelo
período de 10 dias, com início em 13 de Setembro de 2001.

6 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 468/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do presidente da Escola de Economia
e Gestão, da Universidade do Minho, por delegação:

Licenciada Carla Maria Freitas da Costa Freire, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 29 de Novembro a
2 de Dezembro de 2001.

6 de Dezembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Instituto de Letras e Ciências Humanas

Aviso n.o 15 645/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Letras e Ciências Humanas de 28 de Novembro de
2001, proferido por delegação de competência conferida pelo des-
pacho RT-27/01, de 2 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho,
para fazerem parte do júri para apreciação do pedido de reconhe-
cimento de grau ao nível de mestrado, requerido pela Dr.a Delfina
de Araújo Madureira, os seguintes professores:

Presidente — Doutor Erwin Koller, professor convidado equi-
parado a professor catedrático do Instituto de Letras e Ciências
Humanas da Universidade do Minho.

Vogais:

Doutora Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira, professora
auxiliar do Departamento de Línguas e Culturas da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Orlando Alfred Arnold Grossegesse, professor con-
vidado equiparado a professor auxiliar do Instituto de
Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho.

5 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Manuel Rosa Gonçalves
Gama.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Contrato n.o 2916/2001:

Mestre Cláudio António Figueiredo Pais — contratado em regime de
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado, em regime de tempo
integral, a partir de 1 de Setembro de 2001, por um ano, por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001, do vice-reitor da UNL. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do Dr. Cláudio António Figueiredo Pais, como
Professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
profs. Doutores José Neves Adelino, professor catedrático da FEUNL,
Paulo Soares de Pinho, professor auxiliar da FEUNL, e João Amaro
de Matos, professor auxiliar da FEUNL.

O Dr. Cláudio António Figueiredo Pais, é licenciado em Gestão,
pelo Instituto Superior de Gestão em Lisboa, e tem um mestrado
pela mesma instituição, concluído com distinção em 1999. É ainda
revisor oficial de contas (ROC) desde 1993.

Com uma formação na área de contabilidade financeira, a sua car-
reira desenvolveu-se em duas vertentes: por um lado, desenvolveu
actividades de gestão e de consultadoria na área da contabilidade
financeira, tendo-se tornado administrador e sócio de uma sociedade
de ROC; por outro, tem sido extremamente activo na sua actividade
de docência em diferentes instituições de ensino superior, tendo
demonstrado sempre grandes interesses de investigação.

A sua inequívoca vocação para a área de contabilidade, o sentido
de grande responsabilidade e a eficiência técnica com que tem gerido
a sua carreira são factores de forte recomendação para a contratação
do Dr. Cláudio Pais como professor auxiliar convidado da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa. Para além de um
bom contributo técnico, a sua excepcional qualidade de comunicador
e a sua experiência docente anterior deixam antever um excelente
desempenho pedagógico.

Nestas condições a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do Dr. Cláudio António Figueiredo Pais.

18 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
António da Silva Girão.

Contrato n.o 2917/2001. — Realizado contrato de bolsa de inves-
tigação, nos termos do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril, e
do Regulamento de Bolsas de Investigação Científica da FEUNL,
aprovado em 30 de Julho de 2001, pelo presidente do conselho direc-

tivo da Fundação para a Ciências e Tecnologia entre a Faculdade
de Economia da Faculdade Nova de Lisboa e o mestre Paulo Luís
Fraga Martins Maio, com início a 23 de Outubro de 2001 e até 22 de
Abril de 2002.

28 de Novembro de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Isa-
bel Rodrigues Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 15 646/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 26 de Novembro
de 2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no
período compreendido entre 15 e 16 de Novembro de 2001.

4 de Dezembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 15 647/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 26 de Novembro
de 2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Jorge Luís Marques da Silva de Atouguia, professor auxiliar deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no
período compreendido entre 19 e 20 de Novembro de 2001.

4 de Dezembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Despacho (extracto) n.o 26 469/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências, foi pror-
rogado o contrato administrativo de provimento como assistente de
investigação à licenciada Alcione Alves Teixeira da Cruz Trinca, com
efeitos a 12 de Outubro de 2001, até à realização das provas de dou-
toramento. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José Faria de Freitas.

Rectificação n.o 2894/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 462/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 277, de 29 de Novembro de 2001, a p. 19 874, relativo à equiparação
a bolseiro da assistente Rosa Maria Figueiredo Teodósio, rectifica-se
que onde se lê «no período compreendido entre 10 e 17 de Outubro
de 2001» deve ler-se «no período compreendido entre 10 e 17 de
Novembro de 2001».

7 de Dezembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 26 470/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação, foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo,
com a duração de um ano, renovável automaticamente por períodos
sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente a técnico supe-
rior de 2.a classe, de Délia Maria Marques Gonçalves, a partir do
despacho autorizador. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 471/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Eduardo Jorge Lopes da Costa, estagiário da carreira de programador
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente especialista de informática do grau I, nível 1, da mesma
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Faculdade, com efeitos a partir da data da posse, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 472/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

José Daniel Coelho Reis, estagiário da carreira de programador-ad-
junto da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado
definitivamente técnico de informática do grau I, nível 1, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da posse, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 473/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Rodolfo Valentino Silva Franco — renovado o contrato de trabalho
a termo certo como técnico superior de 1.a classe da Reitoria e
Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de 4
de Agosto de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 474/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Dinis Miguel de Almeida Cayolla Ribeiro — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado,
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Belas-
-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Novembro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

6 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 475/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Semyon Borisovich Yakubovich, professor associado convi-
dado, além do quadro, da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade — nomeado provisoriamente por cinco anos professor asso-
ciado do Departamento de Matemática Pura da mesma Faculdade
com efeitos a partir da data da posse, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 476/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor José Ferreira Alves, professor auxiliar, além do quadro, da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeado provisoria-
mente por cinco anos professor associado do Departamento de
Matemática Pura da mesma Faculdade com efeitos a partir da data
da posse, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2895/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro
de 2001, a pp. 19 874 e 19 875 (despacho n.o 24 364/2001), o despacho
de nomeação do júri das provas para o título de agregação do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, requeridas pelo Dou-
tor João Paulo Tomé Saraiva, rectifica-se que onde se lê «Doutor
António Manuel Oliveira Gomes Martins, professor catedrático» deve

ler-se «Doutor António Manuel Oliveira Gomes Martins, professor
associado com agregação».

7 de Dezembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 26 477/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 6 de Dezembro de 2001, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Júlio Manuel Garganta da Silva, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 12 a 15 de Dezembro
de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Olímpio Bento.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 26 478/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Célia Maria Caracinha Bento Coxilha Picareta, auxiliar de apoio e
vigilância da Escola Superior de Enfermagem de Beja — dada por
finda a comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos a partir
de 5 de Dezembro de 2001, inclusive. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 15 648/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 5 de Dezembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, no uso da competência delegada, nos termos do artigo 38.o
do CPA, conforme o despacho n.o 20 571/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República de 30 de Novembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe, área
de manutenção de estruturas e equipamentos, grupo de pessoal não
docente do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe
compete genericamente a manutenção de estruturas e equipamentos
(mecânica/electricidade), utilizando sistemas manuais ou automati-
zados, de acordo com métodos e procedimentos previamente esta-
belecidos.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design nas Caldas da Rainha,
sendo a remuneração a correspondente ao escalão e índice fixados
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 Julho, e 404-A/98, de 18 Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 Junho.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que estejam ou não vinculados aos ser-
viços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam, até ao fim do prazo das
candidaturas, os requisitos gerais e especiais de admissão.



21 406 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 299 — 28 de Dezembro de 2001

7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, nomeadamente habilitação
com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso
que confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho, ou curso equiparado.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório, desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se, como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos é efectuada de acordo com os
artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e consiste
numa prova escrita com duração de duas horas.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e incidirá sobre os seguintes conteúdos:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira técnica profissional, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos restantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99 de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo n.o 2 artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da República, 1.a série-B;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

8.4 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 765/99,
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a delimitação das áreas
e definição dos seguintes temas:

1) Noções de electrónica analógica, digital e de potência;
2) Noções de metrologia;
3) Interpretação de esquemas, desenhos e normas técnicas;
4) Conhecimento de técnicas oficinais.

8.5 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de prestação
das provas aquando da notificação/publicação da lista dos candidatos.

9 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, em que serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar posto
a concurso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos utilizados, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, nos termos do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 30 de Fevereiro.

13 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva formula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;
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b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações, seminários);
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem a existência de vínculo à função
pública, a categoria profissional que detêm e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (se
for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

g) É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o,
com excepção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão/exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixados nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edificio Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando José Bandeira Carradas, subdirector da
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das
Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, Chefe de Repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Sérgio Gomes Pires Gonçalves, encarregado de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Ana Maria da Silva Nunes de Sousa, chefe de repartição
da Escola Superior de Educação de Leiria.

João Ricardo Vilhena Delgado de Sousa, técnico profis-
sional de 1.a classe da Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Dezembro 2001. — O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos
Marques.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 15 649/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios atribuídos às associações
de estudantes das escolas do Instituto Politécnico de Leiria para apoio
a actividades culturais e desportivas durante o 1.o semestre de 2001:

Fevereiro — Escola Superior de Educação — apoio cultural —
75 000$;

Março — Escola Superior de Tecnologia e Gestão — viagem a
Valência, criação da 1.a «antena» da AEGEE — 40 100$;

Abril — Escola Superior de Tecnologia e Gestão — semana
académica — 1 500 000$;

Maio — Escola Superior de Educação — V Gala da ESEL —
50 000$;

Maio — Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design —
Café Design e Caldas Late Night — 300 000$;

Junho — Escola Superior de Tecnologia do Mar — Torneio de
Futsal — 20 000$.

30 de Setembro de 2001. — O Administrador, Júlio Rodrigues
Faustino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Aviso n.o 15 650/2001 (2.a série). — Concurso documental para
professor-adjunto (edital n.o 334/2001, de 8 de Maio de 2001, com as
rectificações n.os 1282/2001, de 28 de Maio, e 1726/2001, de 28 de
Julho.) — Para os devidos efeitos, faz-se público que, após audiência
prévia dos candidatos, em reunião extraordinária do conselho cien-
tífico de 4 de Dezembro de 2001, foi homologada a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso documental para professor-adjunto
na área de ciências de Enfermagem, na vertente de Enfermagem
de Reabilitação.

A referida lista encontra-se afixada na vitrina desta Escola a partir
do dia da publicação do presente aviso no Diário da República.

11 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Elisa Maria Bernardo Garcia.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 15 651/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2001 da presidente do conselho directivo desta Escola,
por delegação de competências:

Elcínia Ascensão Esteves da Silva Marques Gonçalves, professora-
-coordenadora, e Maria Cecília Martins Gaspar Barroqueiro, pro-
fessora-adjunta, ambas do quadro desta Escola — autorizada a des-
locação ao estrangeiro no período de 8 a 14 de Dezembro de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 2918/2001. — Por despacho de 9 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Luís Miguel Cameira de Sousa — contratado, em regime de
acumulação, 20 %, como equiparado a assistente do 1.o triénio para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 16 de Outubro
de 2001 e até 31 de Julho de 2002. Vencimento ilíquido de 38 500$.

Licenciada Lucinda Maria Miranda Cachada — contratada, em regime
de acumulação, 50 %, como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 17 de Outu-
bro de 2001 e até 31 de Julho de 2002. Vencimento ilíquido de
96 300$.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho (extracto) n.o 26 479/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 de Dezembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Autorizada a renovação dos contratos como assistentes do 2.o trié-
nio, em regime de exclusividade, dos seguintes docentes da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto:

Mestre Jorge Manuel Gomes Teixeira, por um triénio — com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2004.

Mestre Pedro Miguel Teixeira Faria, por um triénio — com efeitos
a partir de 20 de Novembro de 2001 a 19 de Novembro de 2004.

Mestre Paulo Jorge Campos Costa, por um triénio — com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2001.

Licenciado Mário Jorge Oliveira Barros, por um triénio — com efeitos
a partir de 12 de Julho de 2001 a 11 de Julho de 2004.

Licenciado Manuel Rui Barros da Silva, por um triénio — com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2004.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2002 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2002

PAPEL (IVA 5 %)

Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 364,15 73 006

Compilação dos Sumários . . . 46,57 9 336

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 75,20 15 076

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 90,80 18 204

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167,60 33 601 212,70 42 643
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 473,85 94 998 499,00 100 041
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 224,45 44 998 249,50 50 020
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,35 13 502 67,35 13 502

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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